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RESUMO 

Esta dissertação analisou o processo de remoção dos servidores técnico-administrativos em 
educação (TAEs), ocupantes do cargo de assistentes em administração, na Universidade 
Federal da Grande Dourados (UFGD), propondo melhorias alinhadas às necessidades dos 
servidores e objetivos da instituição. A organização do quadro de servidores é 
responsabilidade do Poder Público, podendo ocorrer mudanças que exigem realocação. Essa 
movimentação pode ser por interesse da administração ou solicitação do servidor, com a 
decisão final a cargo do ente público, que possui discricionariedade para avaliar os pedidos 
conforme critérios próprios de conveniência e oportunidade. Com o intuito de contribuir com 
a instituição, surgiu a ideia de propor uma nova forma de movimentação interna dos 
servidores, com base na seleção por perfil de competências. Essa abordagem busca normatizar 
o processo na UFGD, dada a ausência de regulamentação e considerável número de pedidos 
de remoção. Realizou-se um diagnóstico institucional que identificou a falta de mapeamento 
de competências e normas de remoção interna na universidade. Para isso, conduziu-se uma 
pesquisa qualitativa, exploratória e descritiva por meio de estudo de caso. Os dados foram 
coletados por meio de pesquisa bibliográfica e documental, complementados por informações 
obtidas via Serviço de Informação ao Cidadão (SIC), boletins de serviços e canal oficial de 
comunicação da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROGESP). A estratégia adotada foi o 
estudo de caso das movimentações dos servidores assistentes em administração da UFGD no 
período de 2014 a 2023. A análise dos dados baseou-se na análise de conteúdo, resultando em 
uma proposta viável e adequada para a UFGD, visando agilizar as remoções e torná-las mais 
transparentes. Como resultado, foi elaborado um procedimento de mapeamento de 
competências, uma normativa para movimentação dos assistentes em administração com base 
nas competências, a organização do fluxo dos processos e a remodelação e criação de 
formulários. Essas contribuições buscam alocar de forma mais adequada os servidores em 
unidades com as quais se identifiquem. A implementação do mapeamento de competências e 
da normativa de remoção baseada em competências, com base em experiências de outras 
organizações, pode resultar em melhorias no serviço prestado à comunidade, no bem-estar dos 
servidores e na alocação adequada dos servidores. 

Palavras-chave: Gestão de Pessoas; Mapeamento de Competências; Remoção de Servidores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

This dissertation analyzed the process of removal of technical-administrative servants in 
education (TAEs), occupying the position of administration assistants, at the Federal 
University of Grande Dourados (UFGD), proposing improvements in line with the needs of 
the servants and objectives of the institution. The organization of the staff is the responsibility 
of the Government, and changes may occur that require reallocation. This movement may be 
in the interest of the administration or request of the server, with the final decision being the 
responsibility of the public entity, which has the discretion to evaluate the requests according 
to its own criteria of convenience and opportunity. In order to contribute to the institution, the 
idea arose to propose a new way of moving employees internally, based on selection by skill 
profile. This approach seeks to standardize the process at UFGD, given the lack of regulation 
and the considerable number of removal requests. An institutional diagnosis was carried out 
that identified the lack of mapping of competences and norms of internal removal in the 
university. For this, a qualitative, exploratory and descriptive research was conducted through 
a case study. Data were collected through bibliographical and documentary research, 
complemented by information obtained via the Citizen Information Service (SIC), service 
bulletins and the official communication channel of the Pro-Rectory of People Management 
(PROGESP). The adopted strategy was the case study of the movements of UFGD 
administration assistant servers from 2014 to 2023. Data analysis was based on content 
analysis, resulting in a viable and adequate proposal for UFGD, aiming to streamline the 
removals and make them more transparent. As a result, a competence mapping procedure was 
elaborated, a regulation for the movement of administration assistants based on competences, 
the organization of the flow of processes and the remodeling and creation of forms. These 
contributions seek to allocate servers more appropriately in units with which they identify. 
Implementing competency mapping and competency-based removal policy, based on the 
experiences of other organizations, can result in improvements in service to the community, in 
the well-being of civil servants and in the proper allocation of civil servants. 

Keywords: People Management; Competency Mapping; Employee Removal. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

No Brasil, o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE) em 1995 

trouxe para a administração pública a reforma gerencial, orientada pela busca da eficiência e 

qualidade dos serviços públicos. O PDRAE apontou a inexistência de ações para a gestão de 

pessoas e determinou que os órgãos, entidades e setores públicos deveriam ser orientados para 

a melhoria da qualidade na prestação dos serviços, a partir da profissionalização de seus 

servidores e da possibilidade de flexibilização nos postos de trabalho (Brasil, 1995). 

Tal orientação culminou em uma política de desenvolvimento de recursos humanos 

que se mostrou relevante quando o poder executivo federal publicou o Decreto nº 2.794, em 

01 de outubro de 1998, o qual instituiu a Política Nacional de Capacitação (PNC) dos 

Servidores para a Administração Pública Federal. O objetivo desta política foi o de aprimorar 

a prestação do serviço público, tendo como prioridade a gestão por competências.  

Apesar desses avanços na área de desenvolvimento de pessoas, a gestão por 

competências como modelo de gestão de pessoas ainda não era um conceito presente. Essa 

inserção ocorreu somente em 2006, quando foi revogado o Decreto nº 2.794/98 e instituída a 

Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal (PNDP), pelo Decreto nº 5.707/2006, 

definindo novas diretrizes para todos os órgãos e entidades da administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional. Tal política surgiu com o objetivo de melhorar a eficiência, 

eficácia e qualidade dos serviços prestados ao cidadão por meio da capacitação e 

desenvolvimento permanente do servidor público; e da adequação das competências 

requeridas dos servidores aos objetivos das instituições (Brasil, 2006). 

Bergue (2010), salienta que a gestão por competências avançou como objeto de estudo 

e aplicação nas organizações públicas com o Decreto nº 5.707/2006. Dado que uma das 

principais finalidades do decreto era adequar as competências necessárias aos servidores com 

os objetivos das instituições. 

Em 2019 a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas (PNDP) foi 

reconfigurada, pois o Decreto nº 5.707/2006 foi revogado pelo Decreto Nº 9.991 de 2019, mas 

a determinação de adoção do modelo de gestão de pessoas por competências foi mantida 

(Brasil, 2019b). Nesse sentido, a PNDP se baseia no conceito de que a gestão por 

competências é uma abordagem estratégica de gestão de recursos humanos, que envolve a 

identificação das competências essenciais para o bom desempenho dos servidores e o 

alinhamento dessas competências com os objetivos estratégicos da instituição. A abordagem 

estratégica no serviço público se baseia em um planejamento cuidadoso e métodos específicos 
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para alcançar objetivos bem definidos. Ao aplicar essa abordagem na gestão de recursos 

humanos, é possível obter uma administração mais eficiente e eficaz dos servidores, 

resultando em diversos benefícios para a instituição, já que permite identificar as habilidades 

necessárias para atender às demandas da administração pública. 

O conceito de competência ganhou representatividade na década de 1990 como 

alternativa aos modelos tradicionais de gestão de pessoas, que ainda se baseavam nos 

princípios da Administração Científica de Taylor1. As abordagens tradicionais de gestão de 

pessoas, baseadas no cargo, tornaram-se uma forma ruim de determinar as responsabilidades 

dos colaboradores, já que o que é definido na descrição do cargo é diferente do solicitado no 

trabalho prático (Dutra, 2017). 

Já os modelos de gestão de pessoas por competências estimulam o desenvolvimento 

individual ao valorizar os conhecimentos, habilidades e atitudes aplicados pelo profissional na 

organização. A gestão por competências pode ser entendida como um modelo que tende a 

reconhecer o que cada colaborador pode fazer, e não apenas o que ele está fazendo naquele 

momento (Milkovich; Newman; Gerhart, 2011). Desta forma, ela pode possibilitar o 

gerenciamento das lacunas de competências existentes na organização, procurando eliminá-

las ou minimizá-las (Carbone et al., 2009), e evidencia uma nova perspectiva para a área de 

gestão de pessoas, favorecendo a alocação dos recursos humanos de acordo com suas 

competências, viabilizando o melhor aproveitamento do conhecimento na execução das 

atividades desenvolvidas no cargo. 

A gestão por competências consiste em adequar o perfil do quadro de pessoal às 

necessidades da organização em relação aos conhecimentos (saber), habilidades (saber fazer) 

e atitudes (saber ser) que o indivíduo tem ou adquire, e entrega à organização (Pantoja et al., 

2012). 

A gestão de pessoas na administração pública desenvolve-se para um viés mais 

estratégico, passando a alinhar as competências dos servidores às necessidades e objetivos de 

cada organização (Camões, 2013; Coda, 2016; Dutra, 2017). Algumas organizações públicas 

adotaram a gestão por competências em seus processos, como o Banco do Brasil (Araujo, 

2011; Pires et al., 2005), a Caixa Econômica Federal (Araujo, 2011; Pires et al., 2005) e 

Instituições Federais de Ensino Superior (Landfeldt, 2016; Romano, 2016). 

 
1 Frederick Taylor (1856 – 1915) desenvolveu o modelo de administração na virada do século XX, chamado 
Taylorismo ou Administração Científica (DUTRA, 2017). 
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Pereira e Silva (2011) ressaltam que a PNDP causou mudanças nas estratégias e nas 

políticas de gestão de pessoas, introduzindo a gestão por competências no serviço público 

brasileiro. As instituições federais, entre as quais estão as universidades, são desafiadas a 

desenvolver suas metodologias para aplicar a política. 

O mapeamento de competências é uma ferramenta fundamental para a gestão por 

competências na identificação das habilidades, dos conhecimentos e das experiências dos 

servidores, garantindo que os servidores públicos sejam alocados nas funções em que possam 

contribuir melhor para a administração pública. A adoção da gestão por competências 

representa uma abordagem mais estratégica e atualizada para a gestão de pessoas no serviço 

público brasileiro.  

 

1.1 PROBLEMA DE PESQUISA 

 

No conjunto de entidades e órgãos pertencentes ao setor público federal e que devem 

seguir o estabelecido pela PNDP, está a Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD), 

Instituição Federal de Ensino Superior, que detém papel na sociedade com geração, 

disseminação e utilização do conhecimento. A UFGD é uma instituição pública vinculada à 

administração indireta do poder executivo e mantida com recursos provenientes da União. Seu 

quadro de servidores é composto por docentes e técnico-administrativos em educação (TAEs). 

Desse modo, para compreender como a gestão por competências, diretriz da PNDP, 

poderá contribuir em processos de remoção na UFGD, esta pesquisa propõe investigar esse 

procedimento envolvendo os servidores TAEs ocupantes do cargo de assistente em 

administração, que são responsáveis por todo o suporte administrativo à gestão universitária. 

Esse cargo é considerado multifuncional, pois atua em praticamente todos os setores da 

UFGD e exerce diversas atividades, devido a não requerer formação superior específica 

(Bess, 2016). Cada servidor traz consigo o seu próprio repertório de conhecimentos, 

habilidades e atitudes, as quais desenvolveu ao longo da sua vida. Assim, impulsiona a 

organização a identificar quais as competências individuais que seus colaboradores possuem, 

buscando o melhor aproveitamento destas. 

Na UFGD, no momento da nomeação para o cargo de assistente em administração, os 

novos servidores são alocados conforme a demanda existente nos setores. Com isso, alguns 

servidores podem não se identificar com o setor em que foram lotados e buscar uma 

realocação na instituição para melhor adequação de suas competências ou uma oportunidade 

de desenvolvimento, e isso ocorre através do processo de remoção. A remoção no serviço 
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público federal está prevista na lei 8.112/90, que estabelece o deslocamento do servidor, a 

pedido ou de ofício, dentro do mesmo quadro, com ou sem mudança de sede (Brasil, 1990, p. 

8). 

A remoção é de responsabilidade da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROGESP) e 

os procedimentos de remoção são realizados pela Seção de Provimento e Mobilidade 

(SEPROM), que recebe o pedido do servidor interessado na remoção, orienta sobre os 

procedimentos e realiza a remoção de acordo com a existência de vagas nos setores (UFGD, 

2023). 

A remoção ocorre de duas formas: a pedido do servidor ou de ofício, quando 

determinada pela própria administração pública. Nos dois casos, o ato é vinculado à vontade 

do Poder Público. Portanto, a regulamentação dos critérios para avaliar esses pedidos depende 

de normativas internas adotadas pela instituição. Algumas universidades possuem diretrizes e 

normativas próprias para a remoção interna, como a Universidade Federal de Santa Catarina 

(UFSC), que possui uma portaria normativa e editais de remoção disponibilizando a oferta de 

vagas (UFSC, 2019a; UFSC, 2019b). A UFGD ainda não possui norma interna específica. 

Com o objetivo desta dissertação de propor melhorias nas diretrizes de remoção 

utilizando o mapeamento de competências dos servidores TAEs, assistentes em administração, 

da UFGD, busca-se a identificação e valorização de talentos internos, com o propósito de 

facilitar o processo de remoção interna, proporcionando um alinhamento estratégico entre as 

competências dos servidores e os objetivos da instituição. 

Estudos evidenciam que a correta implementação da gestão por competências oferece 

meios adequados para a movimentação de pessoal (Bess, 2016; Lorenzon, 2014; Menezes, 

2015; Silva, 2016), etapa esta que será objeto deste estudo. Portanto, a problemática central é 

propor melhorias no processo de remoção com alinhamento às competências. 

Assim, acredita-se que a gestão por competências, através do mapeamento, poderá 

auxiliar os gestores com os pedidos de remoção através de um procedimento objetivo e 

transparente, suprindo as necessidades setoriais com servidores apresentando perfis mais 

adequados às atividades na UFGD. 

Conforme informações disponibilizadas no boletim de serviços (BS) da UFGD, no 

período de janeiro de 2014 a junho de 2023, foram realizadas 565 remoções, sendo que 522 

remoções foram de TAEs, sendo 257 ocupantes do cargo de assistente em administração, 

aproximadamente 45,5% das remoções do período. Também neste período foram realizadas 

14 remoções de professores e de 29 estagiários. Não foi possível obter dados dos anos 
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anteriores, a PROGESP não possui esses registros e não há publicações no boletim de serviço. 

Por este motivo, a pesquisa será limitada aos últimos 9 anos. 

Com base no panorama apresentado, buscou-se a compreensão e formas que estão 

sendo realizadas as remoções internas na UFGD para responder ao seguinte questionamento: 

como remover, servidores técnico-administrativos em educação, assistentes em administração 

na UFGD, aliando desejos e necessidades às competências existentes e necessárias? 

 

1.2 OBJETIVOS 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

Propor diretrizes de remoção interna nas modalidades a pedido do servidor e de ofício, 

baseadas em gestão por competências. 

 

1.2.2 Objetivos Específicos  

 

a) Realizar diagnóstico das remoções dos servidores técnico-administrativos em 

educação, assistentes em administração, ocorridas na Universidade Federal da 

Grande Dourados para melhor compreensão do problema; 

b) Propor metodologia de mapeamento das competências das funções setoriais e 

das competências individuais dos servidores assistentes em administração; 

c) Mapear os fluxos dos processos remodelados de remoção interna nas 

modalidades a pedido do servidor e de ofício; 

d) Propor um modelo de edital de remoção interna a pedido, baseado na análise de 

conhecimentos, habilidades e atitudes, capaz de auxiliar nas decisões 

concernentes à movimentação. 

 

1.3 JUSTIFICATIVA E RELEVÂNCIA DA PESQUISA 

 

A gestão por competências surge na administração pública como forma de otimizar o 

pessoal e possibilitar flexibilidade no gerenciamento dos diversos perfis, conhecimentos e 

habilidades dos servidores, não focando apenas em cargos e funções. A vinculação da 

competência não está relacionada ao cargo, mas sim ao colaborador que, ao compreender suas 

atribuições e atividades, mobiliza seu histórico para melhor atendê-las (Dutra, 2012). 
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Na atualidade, torna-se necessário discutir nas organizações a gestão por competência, 

um instrumento que facilita a gestão de pessoas ao analisar as capacidades existentes para 

alocar e aproveitar melhor as competências dos colaboradores. 

Entretanto, isso só será possível com a realização do mapeamento de competências, 

uma ferramenta da gestão por competências que identifica e descreve os comportamentos 

desejados no trabalho, indicando os conhecimentos, habilidades e atitudes necessários para 

que as pessoas desempenhem adequadamente as funções designadas e potencializem a 

qualidade dos serviços prestados. 

A pesquisa tem como principais motivações a melhoria da identificação e 

planejamento da força de trabalho da Instituição, bem como o fornecimento de subsídios para 

a implementação de um modelo moderno e eficiente de remoção interna, alinhado às práticas 

gerenciais na administração pública. 

No caso da remoção, é pertinente haver uma conexão entre as necessidades elencadas 

pelos setores e o perfil profissional do servidor removido. A gestão por competências pode ser 

utilizada para garantir que os colaboradores estejam alocados nas áreas onde suas habilidades, 

conhecimentos e experiências sejam melhor aproveitados. Isso pode envolver a identificação 

das competências necessárias para cada cargo ou função e a criação de um banco de talentos 

que permita a identificação e o perfil de cada um dos servidores. 

Mesmo que as decisões de remoção interna na UFGD estejam diretamente 

relacionadas aos gestores com poder de decisão, adotar normativas que apoiem essas decisões 

poderá reduzir equívocos inerentes ao processo, além de garantir maior segurança e 

transparência nos critérios adotados. Portanto, a proposição de diretrizes e estratégias para a 

implementação de uma normativa capaz de fornecer tais garantias ao processo está 

relacionada ao edital de remoção interna baseado em competências. 

Isso facilitará a remoção de servidores para atividades que contemplem seus 

conhecimentos, habilidades e atitudes. A pesquisa sobre o tema em questão é considerada 

relevante para a UFGD, pois objetiva contribuir para que a Instituição possa desenvolver uma 

gestão de pessoas estratégica, baseada em competências e alinhada ao seu planejamento 

estratégico, buscando propor ações que permitam o aprimoramento de suas práticas de gestão 

de pessoas e, assim, contribuir para o alcance de seus objetivos organizacionais. 

Este estudo refere-se apenas às remoções de servidores TAEs, mais especificamente, 

assistentes em administração, uma vez que a carreira dos servidores docentes é regida por 

outra legislação e, ao ingressar na UFGD, o docente possui formação em área específica 

exigida pelo edital, o que inviabiliza o exercício em diversos setores da universidade. O 
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resultado deste trabalho servirá como metodologia para a realização em outros cargos TAEs 

da UFGD, possibilitando a estruturação da remoção baseada em competências em toda a 

instituição. 

O estudo buscará, além de responder aos objetivos e problema levantados, contribuir 

para a tomada de decisão em remoções internas na UFGD, apresentando uma metodologia 

transparente e com critérios definidos. Além disso, utilizará como base a gestão por 

competências, metodologia à qual a instituição está obrigada a utilizar, conforme a PNDP. 

 

1.4 ESTRUTURA DO TRABALHO 

 

Esta dissertação está estruturada em seis capítulos. O primeiro capítulo trata da 

introdução do estudo, abrangendo a contextualização do tema, a apresentação do problema de 

pesquisa, a definição dos objetivos, a justificativa e a descrição da estrutura. 

O segundo capítulo aborda a revisão de literatura, que tem como objetivo auxiliar na 

compreensão dos temas que norteiam a pesquisa. Neste capítulo, serão tratados temas como 

definições de competências, a gestão por competências, mapeamento de competências, seus 

métodos e técnicas, a aplicação no setor público, gestão de pessoas, em especial nas 

instituições federais de ensino superior, a evolução da administração pública e seus impactos 

na gestão de pessoas, a PNDP, suas dificuldades e benefícios, e casos de aplicação no serviço 

público. Além disso, serão explorados estudos relacionados às particularidades da remoção na 

carreira dos servidores TAEs. 

Em seguida, o terceiro capítulo apresenta a descrição da metodologia aplicada nesta 

pesquisa, incluindo a classificação da pesquisa, o objeto de estudo, o instrumento de coleta de 

dados e o tratamento e análise dos dados. 

No quarto capítulo, realiza-se a análise situacional com os resultados e discussões. São 

apresentados os direcionamentos para a implantação do processo mapeamento de 

competências na UFGD, o levantamento das remoções de assistentes em administração na 

UFGD e a verificação da metodologia utilizada nesses processos de remoção.  

No quinto capítulo, são apresentadas as recomendações com base nos resultados e 

contexto desta pesquisa. Também é apresentada a proposta de um modelo normatizado de 

remoção dos servidores TAEs da UFGD baseado em competências. Em seguida, no sexto 

capítulo, são apresentadas as considerações finais, as dificuldades encontradas e as possíveis 

sugestões para trabalhos futuros. A dissertação é finalizada com as referências, os apêndices e 

os anexos. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 COMPETÊNCIA 

 

A evolução do conceito de competência nas organizações teve início com os estudos 

de McClelland e posteriormente com a gestão por competências, impulsionada pela 

necessidade das empresas privadas de se manterem competitivas em um mercado globalizado 

com novas exigências da sociedade (Gramigna, 2007). 

Dutra (2012) propôs a existência de duas principais correntes teóricas no campo da 

competência: a americana e a francesa. A abordagem americana, representada principalmente 

por McClelland (1973) e Fleury e Fleury (2001a), é mais específica e pragmática, entendendo 

competência como o conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes (CHA) necessários 

para o desempenho das funções e alcance dos objetivos da organização. 

Em contraste, a corrente francesa, defendida por Guy Le Boterf (1999) e Philippe 

Zarifian (1999), discorda da associação de competência apenas com conhecimentos e 

habilidades, enfatizando as realizações e entregas das pessoas. Nessa visão, o termo 

competência deve ser associado não apenas às qualificações individuais, mas também ao que 

o indivíduo produz ou entrega na organização em que está inserido (Brandão; Borges-

Andrade, 2007). 

No Brasil, adotou-se uma abordagem mais integradora sobre a competência, com 

contribuições de autores como Dutra (1998, 2002, 2012), Ruas (1999), Fleury e Fleury 

(2001a, 2004, 2011), Fleury (2002), Brandão (2009, 2012, 2017) e Carbone et al. (2009). 

Esses estudiosos conceituam competência como o "saber agir responsável e reconhecido, que 

implica mobilizar, integrar e transferir conhecimentos, recursos e habilidades, agregando 

valor econômico à organização e valor social ao indivíduo" (Fleury e Fleury, 2011). 

Essa abordagem integra os pilares fundamentais de Durand (1998): saber 

(conhecimentos), saber fazer (habilidades) e saber ser (atitudes), com foco tanto no contexto 

do trabalho quanto no desempenho apresentado. A Figura 1 ilustra a interdependência e 

complementaridade entre essas três dimensões (Durand, 2000), ressaltando a necessidade de 

aplicação sincronizada dos conhecimentos, habilidades e atitudes em busca de um objetivo 

(Pires et al., 2005). 

Essa perspectiva integradora e contextual da competência é fundamental para o 

desenvolvimento das organizações, permitindo que elas enfrentem os desafios da economia 

globalizada e atendam às demandas da sociedade em constante mudança. A gestão por 
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competências se torna, assim, uma ferramenta essencial para aprimorar a eficiência e a 

competitividade das empresas no mercado atual. 

 

Figura 1 - As três dimensões da competência 

 
Fonte: Durand (2000), com adaptações. 

 

As perspectivas sobre competência nas organizações apresentadas pelos diversos 

autores destacam a importância do conceito para o alcance dos objetivos organizacionais e a 

valorização do indivíduo. Dutra (2012) questiona a abordagem de Durand, argumentando que 

possuir conhecimentos, habilidades e atitudes não é garantia de agregar valor à organização. 

Ele defende a ideia de que a agregação de valor está relacionada à capacidade do indivíduo de 

contribuir ou entregar resultados para si, para a organização e para a sociedade. 

Dentro do ambiente de trabalho, as competências são entendidas como o desempenho 

do indivíduo, resultante da aplicação dos conhecimentos, habilidades e atitudes no trabalho, 

conforme destacado por Brandão e Bahry (2005). Fleury e Fleury (2001b) definem 

competência como o agir responsável, que implica na mobilização, integração e transferência 

de conhecimentos, recursos e habilidades, agregando valor econômico à organização e valor 

social ao indivíduo. 

Carbone et al. (2009) também contribuem para o conceito, concebendo competências 

humanas como combinações sinérgicas de conhecimentos, habilidades e atitudes 

demonstradas pelo desempenho em um contexto organizacional, que agregam valor tanto para 

as pessoas quanto para as organizações. 
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Dessa forma, considerando as diferentes abordagens e conceitos apresentados, a 

definição brasileira para o termo competência será utilizada nesta pesquisa. Ela se refere ao 

conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes relacionadas ao desempenho pessoal e 

direcionadas ao alcance dos objetivos organizacionais, considerando tanto o contexto quanto a 

estrutura organizacional (Brandão e Bahry, 2005; Fleury e Fleury, 2001b). Em outras 

palavras, descreve o que o servidor deve ser capaz de fazer em seu posto de trabalho para 

permitir que a instituição alcance seus objetivos. 

Essa definição reconhece que o desempenho individual está intrinsecamente ligado ao 

propósito da organização, promovendo o desenvolvimento de colaboradores mais alinhados e 

capacitados para contribuir com o sucesso da empresa, ao mesmo tempo que valoriza o 

crescimento e realização pessoal dos indivíduos. 

 

2.2 GESTÃO POR COMPETÊNCIA 

 

A gestão por competências no setor público mundial teve seus primeiros passos nos 

anos 1980, especialmente nos EUA (Estados Unidos da América) e no Reino Unido, 

coincidindo com a introdução da Nova Gestão Pública (NGP) no Reino Unido e do governo 

empreendedor nos EUA (Hondeghem et al., 2006). No Brasil, a introdução da gestão por 

competências no setor público ocorreu a partir da segunda metade da década de 1990, durante 

o Plano Diretor de Reforma do Estado (PDRE), com o incentivo à capacitação, qualificação e 

profissionalização dos servidores públicos federal (Oliveira e Silva, 2011). Esse movimento 

também foi influenciado pelo surgimento da Nova Administração Pública no Brasil, que 

trouxe princípios e práticas empresariais para as organizações públicas (Denhardt; Denhardt, 

2011). 

As abordagens de gestão de pessoas tradicionais, baseadas no cargo, se tornaram uma 

forma disfuncional de ver as pessoas em uma realidade cada vez mais fluida, pois comumente 

o que é formalmente expresso na descrição do cargo é diferente daquilo que é solicitado da 

pessoa na prática (Dutra, 2017). Essa disfunção acaba por levar a um baixo desempenho. 

Antes da adoção do modelo de gestão por competências, as práticas de gestão de 

pessoas no Brasil, até os anos 80, tinham como base a estrutura de cargos, o que limitava a 

flexibilidade organizacional e estimulava a burocracia (Fleury e Fleury, 2001a). O modelo de 

gestão por competências se apresentou como uma alternativa mais flexível e orientada para o 

futuro da organização, em sintonia com seus objetivos estratégicos (Dutra, 2001, 2012; 

Ledford, 1995). Esse modelo trouxe vantagens como o aumento da flexibilidade 
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organizacional, melhor reconhecimento dos funcionários, estímulo ao desenvolvimento 

pessoal e alinhamento da estratégia da organização com a gestão de pessoas (Albuquerque e 

Oliveira, 2001; Appel e Bitencourt, 2008; Rejas-Muslera; Urquiza; Cepeda, 2012). 

A gestão por competências é compreendida como uma tecnologia que planeja, 

seleciona e desenvolve as competências necessárias à organização, considerando as 

dimensões do CHA (Brandão; Guimarães, 2001). Esse modelo valoriza tanto o 

desenvolvimento das competências individuais quanto das organizacionais e tem sido 

amplamente difundido e aplicado em organizações públicas brasileiras, como o Banco do 

Brasil (BB) (Carbone et al., 2006) e a Universidade Federal do Pará (UFPA) (Costa, 2016), 

pioneira entre as universidades públicas federais. 

Assim, a gestão por competências se tornou uma abordagem valiosa para o setor 

público brasileiro, permitindo uma gestão mais dinâmica, orientada para resultados e alinhada 

com os objetivos estratégicos da organização. A valorização do desenvolvimento das 

competências individuais e organizacionais é essencial para o progresso contínuo e a 

eficiência das instituições públicas. 

O modelo de gestão por competências proposto por Brandão e Bahry (2005) tem como 

objetivo gerenciar a lacuna existente entre as competências necessárias para alcançar os 

objetivos organizacionais e as competências internas já disponíveis na organização. Esse 

processo é contínuo e alternativo aos instrumentos tradicionais de gestão. 

 

Figura 2 – Modelo de gestão por competências 

 
Fonte: Brandão e Bahry (2005) 

 

O modelo consiste em cinco etapas: 
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1. Formulação da estratégia organizacional: Nesta etapa, são definidos a missão, 

visão e os objetivos estratégicos da organização. Isso permite que o processo se 

inicie com uma clara definição do que a instituição deseja alcançar. 

2. Mapeamento de competências: Após a formulação da estratégia, o mapeamento 

de competências é realizado por meio de métodos e técnicas de pesquisa social, 

como análise documental, entrevistas individuais, grupos focais, observação e 

questionários. O objetivo é identificar o "gap" ou lacuna de competências, ou 

seja, a diferença entre as competências necessárias para alcançar os objetivos e 

as competências internas já presentes na organização. Com esse diagnóstico, é 

possível planejar a captação e o desenvolvimento de competências. 

3. Captação e desenvolvimento de competências: Com base no mapeamento de 

competências, a organização pode adotar medidas para sanar ou minimizar a 

lacuna. A captação envolve a seleção de competências externas e sua 

integração ao ambiente organizacional, seja por meio de recrutamento, seleção, 

realocação de pessoal ou parcerias estratégicas. Já o desenvolvimento das 

competências se refere ao aprimoramento das competências internas já 

disponíveis na organização, por meio de aprendizagem e investimento em 

pesquisa. 

4. Acompanhamento e avaliação: Nesta etapa, é realizado o acompanhamento e a 

avaliação do desempenho da organização em relação aos indicadores de 

desempenho definidos previamente. Isso permite identificar e corrigir 

eventuais desvios e garantir que o processo seja contínuo e se retroalimente. 

5. Retribuição: Por fim, a organização pode recompensar diferencialmente as 

pessoas ou equipes de trabalho que mais contribuíram para o alcance dos 

objetivos planejados. 

A gestão por competências, conforme defendido por Brandão e Bahry (2005), busca 

gerenciar o gap ou lacuna de competências, ou seja, reduzir a discrepância entre as 

competências necessárias para alcançar os objetivos organizacionais e as competências já 

presentes na organização. Nesse sentido, o modelo de gestão por competências visa adequar o 

perfil dos profissionais às necessidades da organização, reduzindo a lacuna entre as 

competências necessárias e as disponíveis no quadro de pessoal. Esse processo envolve desde 

a seleção e alocação dos colaboradores até a capacitação e avaliação de desempenho. 

Diferentes autores abordam a gestão por competências como parte essencial do 

sistema maior de gestão organizacional, influenciando ações como recrutamento, seleção, 
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treinamento, gestão de carreira e formação de alianças estratégicas (Brandão e Guimarães, 

2001). Carbone et al. (2009) afirmam que a gestão por competência é um modelo que alinha 

os esforços para que as competências individuais gerem e sustentem as competências 

organizacionais necessárias para alcançar os objetivos estratégicos da organização. 

Outros estudiosos, como Leme (2010), Schikmann (2015) e Moreira et al. (2016), 

destacam a importância das competências técnicas (conhecimentos e habilidades) e 

comportamentais (atitudes) dos profissionais no desempenho das atividades. A atitude é 

considerada um dos grandes desafios da gestão de pessoas, pois é mais difícil de ser avaliada 

em comparação ao conhecimento e habilidade, que podem ser mensurados através de 

currículos, testes e provas de seleção. 

A gestão por competências é uma ferramenta utilizada por organizações para gerir a 

vida funcional dos colaboradores e servidores, visando agregar valor ao negócio e contribuir 

para o alcance dos objetivos organizacionais. Esse modelo de gestão é empregado desde a 

admissão dos funcionários através de concursos públicos até a avaliação de desempenho dos 

profissionais (Pires et al., 2005). 

No contexto das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), Silva (2012) 

identifica alguns fatores restritivos para a implantação da gestão por competências, incluindo 

a distância entre a legalidade e a realidade das IFES, o desconhecimento dos gestores sobre a 

operacionalização do modelo e a resistência à mudança cultural. 

Carbone et al. (2016) enfatizam que a implantação da gestão por competências está 

relacionada ao processo de mudança cultural, envolvendo a definição clara dos objetivos, 

regras e sistemas de incentivo para que os profissionais possam aderir ao modelo com boa 

vontade. Leme (2010) ressalta a importância de um processo participativo que envolva todos 

os colaboradores, incluindo a alta direção, para que o modelo de gestão por competência seja 

efetivamente adotado e alcance os objetivos organizacionais. 

Brandão e Guimarães (2001) esclarecem a diferença entre gestão de competências e 

gestão por competências. Enquanto a primeira abrange a forma como a organização 

administra as competências necessárias ao seu funcionamento, a segunda envolve a separação 

das atribuições dos diferentes setores da organização de acordo com as competências de seu 

corpo humano. 

De forma geral, a gestão por competências é considerada uma ferramenta estratégica 

que contribui para a integração dos diferentes processos de gestão de pessoas na 

administração pública brasileira, auxiliando no planejamento das necessidades de trabalho e 
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no desenvolvimento dos servidores para que estejam alinhados aos objetivos organizacionais 

(OCDE, 2010; Montezano, 2019a). 

Com a implementação adequada da gestão por competências, é possível otimizar o 

quantitativo de pessoal, pois os colaboradores estarão mais bem alinhados com as 

competências necessárias para suas funções, resultando em maior eficiência e melhor 

utilização dos recursos (Carbone et al., 2009). No entanto, a implantação desse modelo pode 

enfrentar desafios, como a resistência à mudança e a dificuldade de assimilação e 

operacionalização do processo (Hondeghem; Horton; Scheepers, 2006). 

Em resumo, a gestão por competências é uma abordagem estratégica que busca alinhar 

as competências dos profissionais às necessidades organizacionais, visando o alcance 

eficiente e eficaz dos objetivos da organização, tanto no setor público quanto no privado. A 

integração adequada desse modelo de gestão pode promover vantagens significativas para as 

instituições, otimizando seus recursos e valorizando seus colaboradores. 

Mesmo que este estudo tenha como foco a remoção dos servidores por competências, 

é imprescindível abordar o mapeamento de competências, pois trata-se de uma etapa crucial 

para a implantação do modelo de gestão por competências nas organizações. A compreensão 

desse processo é fundamental para garantir que o procedimento de remoção de pessoas por 

competências ocorra de maneira efetiva. A estruturação do trabalho de diagnóstico é complexa 

e requer rigor metodológico (OCDE, 2010; Pantoja et al., 2012). 

O objetivo principal da gestão de pessoas por competências é gerenciar as lacunas ou 

gaps de competências existentes em uma organização, visando reduzi-los. Para atingir esse 

objetivo, é primordial realizar o mapeamento das competências organizacionais e individuais 

necessárias para a consecução da estratégia organizacional. Após a identificação, é importante 

também fazer um diagnóstico das competências profissionais já existentes na organização, 

identificando a lacuna entre as competências existentes e as competências necessárias para o 

atendimento das metas organizacionais (Carbone et al., 2009). 

O mapeamento das competências organizacionais e individuais é o primeiro passo para 

a implantação do modelo de gestão por competências nas organizações, oferecendo suporte 

para a elaboração de políticas ou planos de ação de gestão de pessoas (OCDE, 2010; Pantoja 

et al., 2012). As competências individuais referem-se às contribuições, entregas ou 

experiências que os servidores oferecem individualmente à sua organização. Já as 

competências organizacionais são mais amplas e genéricas, pois se referem a atributos da 

organização em sua totalidade ou de seus setores. 
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Inicialmente, é importante identificar as competências organizacionais e as 

competências individuais necessárias para a organização e a concretização dos seus objetivos. 

Em seguida, faz-se o levantamento das competências existentes na organização e, a partir dos 

resultados, intervenções poderão ser delineadas para sanar os eventuais gaps identificados 

(Carbone et al., 2009). 

A fase de mapeamento de competências é de suma importância para que o restante do 

processo de gestão por competências produza os resultados esperados (Brandão, 2012; 

Brandão e Bahry, 2005; Carbone et al., 2009; Leme, 2010). 

O mapeamento de competências é uma ferramenta formal para a identificação de 

competências, oferecendo um panorama sobre competências disponíveis em uma organização 

e permitindo verificar a compatibilidade com as competências necessárias para concretizar a 

estratégia corporativa em um processo de alinhamento (Gimenes, 2009). 

Brandão e Bahry (2005) definem o mapeamento como uma identificação das lacunas 

(gaps) de competências, ou seja, a diferença entre as competências necessárias para 

concretizar a estratégia formulada e as competências internas já disponíveis na organização. 

Identificar as competências de uma organização permite verificar se há alinhamento 

entre as diversas competências presentes nela, possibilitando traçar o perfil profissional 

desejado e reorientar e desenvolver o quadro de colaboradores de forma estratégica (Ferreira 

et al., 2011). Nesse sentido, os autores argumentam que é, sobretudo, através da identificação 

das competências que se pode traçar o perfil profissional desejado, como também reorientar e 

desenvolver o quadro de colaboradores de uma organização.  

O processo de mapeamento das competências deve ocorrer pautado nas atribuições 

que o servidor deve executar de acordo com sua lotação, trabalhando com a numeração 

variante entre oito e quinze competências mapeadas (Leme, 2014). 

A elaboração da Matriz de Competências Individuais, após coleta e análise dos dados, 

representa a representação formal das competências desejadas para determinado cargo ou 

função, permitindo alocar o perfil correto nas demandas da organização (Bowdicht; Buono, 

2011) e (Assen, et al., 2010). Recomenda-se que a matriz contenha entre sete e 12 

competências para evitar riscos de precisão e sobreposição (Dutra, 2017). 

A não identificação das lacunas de competências pode comprometer a sustentabilidade 

da organização, por isso, é fundamental realizar periodicamente o mapeamento, captação e 

desenvolvimento das competências (Carbone et al., 2009). 

Assim, compreender e aplicar o mapeamento de competências é essencial para o 

sucesso da gestão por competências, possibilitando a identificação de gaps e o alinhamento 
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estratégico das competências individuais com as necessidades organizacionais. Esse processo 

permite à organização tomar decisões mais embasadas quanto ao desenvolvimento de seus 

colaboradores e o alcance dos objetivos traçados. 

Os autores Brandão (2017), Brandão e Bahry (2005), Carbone et al. (2009) e Leme 

(2012) enfatizam que a fase de mapeamento de competências é de extrema importância, pois 

ela subsidia todas as próximas etapas do processo de implementação da gestão por 

competências. No entanto, muitas organizações, principalmente as públicas, não realizam o 

mapeamento de competências de forma eficiente, o que compromete as ações de seleção 

externa (concursos públicos), alocações (servidores novos e remoções) e desenvolvimento de 

competências internas (capacitações). 

Ao mapear cada competência identificada, é possível relacionar os conhecimentos, as 

habilidades e as atitudes necessárias ao desempenho excelente dos servidores em suas 

atribuições. É fundamental que os ciclos de mapeamento de competências ocorram 

periodicamente, e em cada novo ciclo, as mudanças devem ser inseridas com base na 

experiência anterior e na devolutiva dos servidores e gestores envolvidos no processo. 

O procedimento de mapeamento de competências deve ser participativo, envolvendo a 

alta gestão e também os demais servidores da instituição. Essa abordagem colaborativa 

permite que a perspectiva de diferentes níveis hierárquicos seja considerada, enriquecendo o 

processo e garantindo maior adesão e comprometimento dos colaboradores (Brandão, 2017; 

Brandão e Bahry, 2005; Carbone et al., 2009; Leme, 2012). 

Desta forma, o mapeamento de competências é uma etapa essencial para o sucesso da 

gestão por competências nas organizações, possibilitando uma melhor tomada de decisão em 

relação ao desenvolvimento e alocação dos servidores, bem como alinhando suas habilidades 

e competências com as necessidades organizacionais. A participação dos colaboradores e a 

realização periódica do mapeamento garantem a adaptação contínua da gestão por 

competências às mudanças do ambiente interno e externo da organização. 

O passo inicial consiste em identificar as competências necessárias para alcançar os 

objetivos da organização, sendo realizado, geralmente, por meio de uma pesquisa documental. 

Nessa pesquisa, são analisados documentos como a missão, a visão de futuro, os objetivos e 

outros documentos relacionados à estratégia organizacional, como regimentos, estatutos, 

relatórios de gestão e pareceres técnicos (Brandão e Bahry, 2005; Brandão e Guimarães, 2001; 

Carbone et al., 2009). 

Paralelamente à pesquisa documental, é recomendado realizar entrevistas com pessoas 

chave da organização, como especialistas ou membros de diretorias, a fim de legitimar os 
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dados obtidos e obter uma visão mais abrangente das competências relevantes (Bruno-Faria e 

Brandão, 2003; Brandão e Bahry, 2005). Além disso, outras técnicas como grupos focais, 

questionários estruturados e observação in loco podem ser utilizadas para obter maior 

credibilidade na definição das competências (Carbone et al., 2009; Guimarães et al., 2001; 

Santos, 2011). 

O questionário é uma das técnicas mais utilizadas no mapeamento de competências, e 

sua elaboração requer a realização prévia das técnicas mencionadas anteriormente para 

identificar os elementos que comporão os itens do questionário (Carbone et al., 2009). É 

importante incluir uma seção com dados pessoais e profissionais dos respondentes, como 

idade, grau de escolaridade, formação, cargo e tempo de trabalho na organização, para 

permitir análises estatísticas que possam identificar diferenças nas respostas de diferentes 

grupos (Brandão et al., 2001; Bruno-Faria e Brandão, 2003). 

Quanto à descrição das competências, é importante utilizar formas de desempenho que 

possam ser observadas no ambiente de trabalho, representando comportamentos esperados de 

forma clara e objetiva, evitando ambiguidades e descrições muito longas (Brandão e Bahry, 

2005; Carbone et al., 2009). 

Cada organização possui suas particularidades e necessidades específicas, o que torna 

fundamental adaptar as metodologias e técnicas de mapeamento de competências existentes à 

sua realidade e contexto, considerando sua missão, visão, valores, estratégias organizacionais 

e cultura (Carvalho et al., 2009). O mapeamento deve ser um processo contínuo e 

participativo, envolvendo a alta gestão e os demais servidores da instituição para garantir sua 

efetividade e adequação às mudanças internas e externas da organização. 

As pesquisas de Costa e Almeida Júnior (2013) e Araújo (2011) descrevem a 

implantação do mapeamento de competências em diferentes organizações, incluindo a UFPA, 

o BB e a Caixa Econômica Federal (CEF). 

No caso da universidade federal, o mapeamento de competências dos servidores TAEs 

da UFPA foi realizado seguindo o modelo proposto por Brandão e Bahry (2005). O processo 

incluiu treinamento da equipe de mapeamento pela Pró-Reitoria de Desenvolvimento e Gestão 

de Pessoal (PROGEP), delimitação das competências organizacionais, identificação das 

competências individuais, avaliação das competências dos profissionais e avaliação das 

lacunas. A pesquisa documental foi utilizada para identificar as estratégias da organização e as 

competências transversais, enquanto as entrevistas com servidores foram realizadas para 

levantar competências individuais. Por fim, as competências foram validadas pelos gestores. 
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No caso do BB, o modelo de implementação do mapeamento de competências 

compreende cinco etapas: formulação da estratégia organizacional, mapeamento das 

competências profissionais para identificar lacunas de competências, ações de captação e/ou 

capacitação e desenvolvimento dos indivíduos, acompanhamento e avaliação com base nas 

competências do quadro de pessoal. 

Já a CEF adotou um modelo que envolve a identificação das competências 

corporativas por meio de documentos estratégicos, diagnósticos, pesquisas junto aos clientes e 

mercado concorrente, além de benchmarking. Em seguida, são identificadas as competências 

individuais, descritas em termos de comportamentos de entrega, distribuídos em graus de 

complexidade. O mapeamento e a certificação das competências são realizados para 

confrontar as competências desejadas com as existentes nos profissionais e identificar 

lacunas, com o objetivo de subsidiar o desenvolvimento do quadro de pessoal. Em 2006, a 

CEF introduziu a avaliação das competências para fins remuneratórios, mas enfrentou 

desafios e teve de retroceder, principalmente devido à falta de consolidação do modelo na 

época. 

Esses exemplos demonstram que a implantação do mapeamento de competências pode 

variar de acordo com as particularidades de cada organização, incluindo a metodologia, as 

etapas envolvidas e a forma como as competências são identificadas e avaliadas. Cada modelo 

deve ser adaptado à realidade e especificidades da instituição para garantir o sucesso do 

processo de gestão por competências. 

 

2.3 GESTÃO DE PESSOAS 

 

Até o surgimento da Escola de Relações Humanas na década de 30, a gestão de 

pessoas não era uma preocupação comum nas organizações, não havendo ênfase no bem-estar 

dos colaboradores dentro e fora do ambiente de trabalho (Oliveira e Medeiros, 2016). 

No Brasil, a ideia de gerir pessoas começou a tomar forma com o advento da 

industrialização e com a legislação trabalhista do Estado Novo, que estabeleceu o 

Departamento de Pessoal com responsabilidades legais. Nesse período, as relações de trabalho 

ainda eram caracterizadas pelo paternalismo e pelos padrões agrícolas de subemprego 

(Oliveira e Medeiros, 2016). 

Gil (2001) define a gestão de pessoas como a função gerencial que busca a cooperação 

de todos que atuam nas organizações para alcançar os objetivos tanto organizacionais quanto 

individuais. Dutra (2012) também apoia esse conceito, acrescentando que a gestão de pessoas 
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é um conjunto de políticas e ações que permitem a conciliação de expectativas entre a 

organização e as pessoas, visando ao seu desenvolvimento contínuo ao longo do tempo. 

Os modelos de gestão de pessoas têm passado por mudanças significativas, à medida 

que se exige cada vez mais profissionais altamente qualificados, possuidores de competências 

técnicas e comportamentais que atendam às necessidades das organizações na geração de 

criatividade, iniciativa e inovação (Knapik, 2008). 

Nos anos 90, a área de gestão de pessoas começou a se destacar além da preservação 

do bem-estar dos trabalhadores, tornando-se uma área estratégica comprometida com a 

atividade-fim das organizações, ampliando assim seu comprometimento com a empresa 

(Burigo; Loch, 2011). 

A gestão de pessoas por competências surgiu da necessidade de superar as estruturas 

organizacionais mecânicas, burocráticas e rígidas no segmento de gestão de pessoas. Seu 

objetivo é implantar estruturas mais ágeis, flexíveis e orgânicas que influenciem 

positivamente no desempenho dos profissionais e da própria organização (Camões; Menezes, 

2016). 

Santos (2011) faz uma comparação entre a gestão de pessoas por competências e a 

gestão de Recursos Humanos, destacando que a gestão de Recursos Humanos se preocupa 

muito com o cargo que o funcionário ocupa dentro da organização, quando, na verdade, 

deveria estar mais focada na integração entre as competências do colaborador e o cargo 

ocupado. Esse alinhamento permite ao gestor uma visão mais precisa das competências 

necessárias, auxiliando na identificação de estratégias mais adequadas às necessidades 

organizacionais (Paiva e Melo, 2008; Silveira, 2014). 

Bergue (2010) afirma que a gestão de pessoas envolve ações de planejamento de 

necessidades mútuas entre a organização e as pessoas, bem como a alocação dos recursos 

necessários para atender a essas necessidades. Além disso, a gestão de pessoas requer o 

esforço de direção dessas ações, sempre orientadas pelos objetivos organizacionais e 

individuais, com previsão de ações corretivas quando necessário. Schikmann (2010) destaca o 

papel estratégico da gestão de pessoas dentro da organização, ressaltando a importância do 

conhecimento profundo da organização e suas áreas para uma melhor aplicação e alocação 

dos profissionais. 

A gestão pública busca eficiência, que deve estar focada no cidadão e na apresentação 

de resultados. Essa mudança requer uma ruptura com os modelos tradicionais de 

administração e a introdução de uma nova cultura de gestão (Mello e Silva, 2013). Nesse 
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contexto, a gestão de pessoas por competências surge como uma das possíveis alternativas 

para promover mudanças, aperfeiçoamento e busca por qualidade na gestão pública. 

Ao avançar com a gestão de pessoas por competências, as organizações podem alinhar 

as expectativas da organização e dos colaboradores, permitindo o desenvolvimento de ambos 

ao longo do tempo. Dessa forma, a gestão de pessoas por competências se torna uma 

abordagem estratégica e orientada para o alcance dos objetivos organizacionais e individuais. 

 

2.4 GESTÃO DE PESSOAS EM INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR 

 

A gestão de pessoas nas IFES, que engloba as universidades públicas brasileiras, é um 

desafio devido às características particulares dessas instituições em relação a outros sistemas 

organizacionais (Grillo, 1996). Essas particularidades impactam na forma como a gestão 

administrativa é realizada, tornando-a mais complexa e instável, especialmente quando se 

trata da implantação de políticas de gestão de pessoas para atender às necessidades das 

instituições e servidores (Schikmann, 2010). 

Schikmann (2010) aponta algumas das principais particularidades que influenciam a 

gestão de pessoas no setor público, como a rigidez da legislação, a falta de enfoque no 

cidadão como destinatário do serviço público, pouca ênfase no desempenho, remuneração 

desvinculada do desempenho, limitação à inovação e rotatividade na chefia. 

Uma política de gestão de pessoas no setor público, incluindo as IFES, deve estar 

relacionada a um modelo de gestão adequado para promover a motivação e alcançar 

resultados eficientes no atendimento ao cidadão, ao mesmo tempo em que cumpre com 

aspectos legais (Marconi, 2004; Siqueira e Mendes, 2009; Schikmann, 2010). 

As pessoas, que são os agentes públicos na esfera pública, são fundamentais para a 

produção dos bens e serviços públicos na administração pública. Grande parte dos servidores 

das IFES se enquadra na categoria de Servidores Públicos, regidos pela Lei nº 8.112/1990 

(Brasil, 1990) e por leis de carreiras específicas (Di Pietro, 2014). 

No entanto, as IFES enfrentam desafios em relação à remuneração, motivação, 

desenvolvimento e reconhecimento dos servidores (Souza, 2009). O foco tem sido estimular, 

atrair e reter talentos, reconhecendo o valor estratégico e os valores que os colaboradores 

agregam à organização. 

Apesar da importância da gestão de pessoas na nova gestão pública, muitas 

organizações públicas ainda se concentram em atividades relacionadas à folha de pagamento, 

benefícios e aposentadoria. Por isso, a transição da administração de pessoal para a gestão 
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estratégica de pessoas é necessária para atender aos objetivos e metas da organização e 

valorizar o desenvolvimento dos profissionais (Schikmann, 2010). 

A gestão de pessoas nas IFES passa por revisão e reformulação dos processos de 

gestão para se adequarem aos novos padrões organizacionais (Souza, 2009). As IFES estão 

em constante mudança, utilizando por vezes técnicas gerencialistas, mas ainda com rigidez 

burocrática. 

A eficiência e eficácia passaram a ser o foco na administração pública, e isso 

demandou valorização e qualificação do servidor público, com a aprendizagem e aplicação de 

práticas inovadoras (Ayres e Silva, 2013; Cavalcante et al., 2016). 

Entretanto, ainda existem desafios na gestão de pessoas no setor público, como a 

valorização exagerada do tempo de serviço em detrimento das competências, falta de 

mecanismos para estimular o desenvolvimento do servidor e a restrição de atuação devido à 

descrição rígida de cargos (Schikmann, 2010). 

O modelo tradicional de gestão de pessoas, que se baseia na remuneração pelo cargo e 

não leva em conta o desempenho individual, pode levar à falta de estímulo para a 

produtividade e ao desperdício de talentos na organização (Dutra, 2017). 

As IFES têm um desafio adicional, pois a carreira técnico-administrativa deve atender 

às necessidades do ensino, pesquisa e extensão, conforme estabelecido pela Constituição 

Federal (CF) (BRASIL, 1988). A manutenção desse tripé requer capital humano qualificado 

para as atividades administrativas, financeiras e de gestão (Schikmann, 2010). 

Portanto, a gestão de pessoas nas IFES enfrenta desafios decorrentes das 

particularidades do setor público, da rigidez burocrática e da necessidade de valorizar e 

desenvolver os servidores para atingir resultados eficientes e atender às demandas da 

comunidade acadêmica. Essa gestão deve ser estratégica, alinhando os objetivos da 

organização com o desenvolvimento profissional dos colaboradores, para garantir o bom 

funcionamento das instituições de ensino superior. 

 

2.5 EVOLUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA BRASILEIRA E O IMPACTO 

NA GESTÃO DE PESSOAS 

 

A evolução histórica da gestão de pessoas no Brasil está fortemente vinculada às 

principais reformas administrativas que ocorreram no país ao longo dos anos. Essas reformas 

incluem o patrimonialismo, a burocracia e o gerencialismo, que estão diretamente ligados ao 
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desenvolvimento do funcionalismo público e à formação do Estado Brasileiro (Camões; 

Meneses, 2016; Bandeira et al., 2017). 

Um marco importante para a construção de uma política de recursos humanos voltada 

à profissionalização dos servidores ocorreu na década de 1930, com a criação do 

Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP) por meio do Decreto-Lei nº 579, de 

30 de julho de 1938. Esse período trouxe avanços significativos, como a instituição de um 

órgão central para gerenciar a política de recursos humanos, a criação de novos sistemas de 

classificação de cargos, regras para a profissionalização dos servidores e a implementação de 

um sistema de carreiras baseado no mérito (Pires et al., 2005; Carvalho et al., 2009; Brasil, 

2012; Maluf, 2014; Camões; Meneses, 2016; Dias et al., 2016; Oliveira e Medeiros, 2016; 

Carmo et al., 2018). 

Na década de 1960, houve a edição do Decreto-Lei nº 200 de 25 de fevereiro de 1967, 

marcando o início de uma tentativa de reforma da administração pública brasileira com 

princípios gerenciais. Essas mudanças enfatizavam o planejamento, descentralização, 

delegação de autoridade, coordenação e controle (Pires et al., 2005; Carvalho et al., 2009; 

Camões; Meneses, 2016; Brasil, 2012). 

No entanto, a primeira tentativa de superar o modelo patrimonialista aconteceu na 

época do governo Getúlio Vargas, com a criação do DASP, que buscava implementar uma 

máquina administrativa nos padrões da burocracia weberiana, com impessoalidade, 

formalidade e profissionalismo (Klering et al., 2010). Apesar disso, ainda prevalecia o 

patrimonialismo, e em vez do coronelismo, surgiram o clientelismo e o fisiologismo (troca de 

favores) (Brasil, 1995). 

Na década de 1970, foi criado o Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal 

(SIPEC) através do Decreto nº 67.326, de 05 de outubro de 1970, com funções de 

classificação e redistribuição de cargos, recrutamento e seleção, cadastro e lotação, 

aperfeiçoamento e legislação de pessoal (Pires et al., 2005). 

Na transição para a década de 1990, importantes dispositivos legais impactaram a 

gestão de pessoas no serviço público. A CF de 1988 exigiu a adoção do Regime Jurídico 

Único (RJU) para os servidores civis da União, autarquias e fundações públicas federais, 

conforme a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 (Pires et al., 2005; Brasil, 2012). 

Nesse período, iniciou-se uma nova tentativa de reforma gerencial, liderada pelo 

ministro Bresser-Pereira na gestão do presidente Fernando Henrique Cardoso. Essa reforma 

visava à eficiência e qualidade na prestação de serviços públicos, com enfoque no 
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desenvolvimento de uma cultura gerencial, critérios de mérito para admissões, sistema de 

carreiras, avaliação de desempenho e treinamento constante (Camões; Meneses, 2016). 

A gestão por competências tornou-se um elemento fundamental nesse processo, com a 

criação da PNC dos servidores públicos federais em 1998 e, posteriormente, a PNDP em 

2006, Decreto nº 5.707, que introduziu essa temática na administração pública (Brasil, 1998, 

2006a). 

Apesar dos avanços, a transição para um modelo de gestão por competências no 

serviço público brasileiro enfrenta obstáculos institucionais, como a rigidez da legislação, 

falta de foco no desempenho, remuneração desvinculada do mérito, entre outros (OCDE, 

2010). 

Cabe salientar que em 28 de agosto de 2019, foi publicado o Decreto nº 9.991, que 

substituiu o Decreto nº 5.707 e institui a nova PNDP. Entre as novidades do novo decreto está 

a adoção de um Plano de Desenvolvimento de Pessoas (PDP) em substituição ao antigo Plano 

Anual de Capacitação (PAC), a ampliação do papel das escolas de governo e a revisão dos 

critérios para as licenças e afastamentos criados pela Lei no 8.112/1990 (Brasil, 2019b). Não 

houve alterações relevantes para a temática da gestão por competências. 

E em 2022, o Ministério da Economia publicou a Portaria nº 7.888, que estabelece 

orientações aos órgãos da administração pública federal quanto ao dimensionamento de 

pessoal. Essa medida visa aprimorar o planejamento da força de trabalho, melhorar a gestão 

por competências e promover a eficiência nos serviços prestados à sociedade (Brasil, 2022b). 

Logo, a gestão de pessoas no serviço público federal brasileiro tem percorrido um 

caminho de transformação, enfrentando desafios e buscando adotar modelos mais eficientes e 

modernos, como o de gestão por competências, a fim de melhor atender às demandas da 

sociedade e otimizar o desempenho das instituições públicas. 

A seguir, um resumo da evolução histórica da gestão de pessoas no serviço público 

federal, destacando os principais dispositivos legais que contribuíram para moldar as políticas 

de recursos humanos ao longo do tempo: 

 

Quadro 1 – Principais atos na gestão de pessoas no serviço público federal distribuídos 

em décadas. 

Década Ato/ano Ementa 

1930 Decreto-Lei nº 

579/1938 

Cria e Organiza o DASP. 
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Decreto-Lei nº 

1.713/1939 

Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União 

1950 Lei nº 

1.711/1952 

Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União 

1960 Decreto-Lei nº 

200/1967 

Organização da Administração Federal e estabelecimento de diretrizes para a 

Reforma Administrativa 

1970 Decreto nº 

67.326/1970 

Cria o SIPEC 

1980 Decreto nº 

93.277/1986 

Institui a Escola Nacional de Administração Pública (ENAP) 

CF/1988 CF 

 

 

 

1990 

Lei nº 

8.112/1990 

Regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das 

fundações públicas federais 

Lei nº 

8.429/1992 

Lei de Improbidade Administrativa. 

Decreto nº 

1.171/1994 

Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo 

Federal. 

PDRAE/1995 Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado 

Decreto nº 

2.794/1998 

PNC dos Servidores para a Administração Pública Federal direta, autárquica e 

fundacional 

Lei nº 

9.784/1999 

Processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal. 

 

2000 

Lei nº 

11.091/2005 

Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação (PCCTAE). 

Decreto nº 

5.707/2006 

Política e as Diretrizes para o Desenvolvimento de Pessoal da administração 

pública federal direta, autárquica e fundacional 

 

 

 

2010 

Decreto nº 

7.232/2010 

Quantitativos de lotação dos cargos dos níveis de classificação “C”, “D” e “E” 

integrantes do PCCTAE-QSTA. 

Lei nº 

12.527/2011 

Lei de Acesso à Informação. 

Lei nº 

13.844/2019 

Incorporar a Escola de Administração Fazendária (ESAF) à ENAP 

Decreto nº 

9.739/2019 

Estabelece normas sobre concursos públicos no âmbito da Administração Pública 

Federal. 
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Decreto nº 

9.991/2019 

PNDP da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 

 

 

2020 

Decreto n.º 

10.506/2020 

Altera o Decreto nº 9.991/2019 

 

Portaria nº 

7.888/2022 

Orientações aos órgãos e entidades da administração pública federal direta, 

autárquica e fundacional quanto aos procedimentos a serem observados para 

transferência, institucionalização e replicação do modelo referencial de 

Dimensionamento da Força de Trabalho (DFT) 

Fonte: Elaboração Própria (2023). 

 

2.6 POLÍTICA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS (PNDP) 

 

No contexto da administração pública federal brasileira, a gestão por competências foi 

introduzida nas organizações do setor público por meio do Decreto nº 5707 de 2006, que 

instituiu a PNDP (Brasil, 2006a; Carvalho et al., 2009). Posteriormente, essa normativa foi 

revogada pelo Decreto nº 9991 de 28 de agosto de 2019, porém, a determinação de adotar o 

modelo de gestão por competências foi mantida com a nova normativa (Brasil, 2019b). 

A PNDP, apresentada no Decreto nº 9.991 de 2019, representa uma nova tentativa de 

implementar um modelo de competências na administração pública brasileira. Mesmo com a 

revogação do Decreto nº 5.707 de 2006, percebe-se que a definição de gestão por 

competências na nova normativa guarda similaridades com a anterior, relacionando a gestão 

por competências com a gestão da capacitação para desenvolver um conjunto de 

conhecimentos, habilidades e comportamentos necessários ao trabalho no serviço público 

(Brasil, 2006a, 2019b). O novo decreto instituiu uma nova sistematização no planejamento 

das ações de desenvolvimento com a utilização do PDP em substituição ao antigo PAC. 

O foco do PDP, de acordo com o Decreto nº 10.506/2020, é voltado para a necessidade 

de desenvolvimento a ser sanada, descrevendo as necessidades de desenvolvimento a serem 

atendidas, em vez de apenas elencar as ações a serem realizadas. Ainda, é reforçado o 

entendimento de que o PDP deve ser precedido pelo diagnóstico de competências (Brasil, 

2019b). 

A PNDP compreende competência como um conjunto de conhecimentos, habilidades e 

condutas necessários ao exercício do cargo ou da função (Brasil, 2019b). Seu objetivo 

principal é promover o desenvolvimento dos servidores públicos nas competências 

necessárias para alcançar a excelência na atuação dos órgãos e das entidades da administração 
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pública federal, buscando a melhoria da qualidade na prestação de serviço aos cidadãos, por 

meio de um planejamento eficiente das ações de desenvolvimento e qualificação dos 

servidores. 

Entretanto, a implantação da gestão por competências no setor público enfrenta 

desafios culturais, como a transformação de estruturas burocráticas e hierarquizadas em 

instituições mais flexíveis e empreendedoras. As particularidades do serviço público, como 

sistema de seleção, estabilidade e estrutura rígida de cargos e salários, também requerem uma 

abordagem adaptada à realidade pública. 

Para implantar a gestão por competências, é necessário um processo participativo, com 

o envolvimento de todos os colaboradores, principalmente da alta direção, alcançando todas 

as funções que compõem a instituição. O êxito da implantação requer empenho e ação 

alinhados à estratégia da instituição, envolvendo mudanças culturais e organizacionais (Molon 

da Silva e Mello, 2011; Fonseca e Meneses, 2016). 

É importante destacar que a gestão por competências não deve ser aplicada 

diretamente do setor privado para o público, mas sim adaptada às especificidades do serviço 

público, respeitando as características da cultura organizacional, do sistema de seleção, e dos 

dispositivos legais (Lima; Cavalcante, 2015). 

No contexto do serviço público, a gestão por competências é uma ferramenta útil para 

valorizar os servidores, direcionando-os para o desenvolvimento e aprimoramento contínuo de 

suas habilidades e potenciais, buscando melhorar o desempenho geral e a eficiência no 

atendimento às demandas da sociedade (Leme, 2014). 

Assim sendo, a gestão por competências apresenta-se como um instrumento 

importante para otimizar a gestão de pessoas no serviço público, valorizando o potencial dos 

servidores e alinhando suas habilidades às estratégias organizacionais, com o objetivo de 

alcançar a excelência na prestação de serviços ao cidadão (MPOG, 2012). Contudo, sua 

implantação requer uma abordagem personalizada e sensível às particularidades de cada 

instituição pública. 

É fundamental destacar que não há um caminho único ou mais eficiente para implantar 

a gestão por competências no setor público. Pelo contrário, é necessário adotar estratégias que 

se adequem e personalizem os modelos e processos de gestão de acordo com as 

particularidades de cada organização governamental. 

A gestão por competências é uma ferramenta extremamente útil que aumenta a 

efetividade da gestão de pessoas e melhora o desempenho no setor público. Ela se torna 

especialmente relevante na valorização dos servidores públicos que buscam qualificação e 
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aprimoramento, permitindo que o potencial desses servidores não seja desperdiçado devido a 

práticas ultrapassadas presentes na gestão de pessoas das organizações públicas. 

Com isto, a implementação efetiva da gestão por competências no setor público pode 

impulsionar a excelência na prestação de serviços, melhorar o desempenho das instituições e, 

ao mesmo tempo, valorizar e desenvolver os servidores, resultando em um serviço público 

mais capacitado e eficiente para atender às demandas da sociedade. Essa abordagem também 

contribui para a modernização e efetividade da administração pública, tornando-a mais ágil e 

adaptada às necessidades e desafios contemporâneos. 

A implementação de um novo modelo de gestão no serviço público, conforme 

destacado por Pires e Macêdo (2006), visa identificar e desenvolver competências 

fundamentais para atender eficientemente às demandas, qualificar o serviço e valorizar o 

comprometimento dos servidores públicos. Entretanto, essa implantação enfrenta diversas 

dificuldades. 

Uma das principais dificuldades é a seleção, avaliação do desempenho e distribuição 

de recompensas baseadas em competências. Além disso, existem obstáculos à flexibilidade de 

movimentação de profissionais dentro da organização, devido às diferentes estruturas de 

carreiras e às restrições de desvio de função, dificultando a aplicação efetiva do paradigma de 

gestão por competências. Isso revela a falta de compatibilidade entre o modelo proposto pela 

PNDP e a realidade do setor público. 

Há ainda uma contradição na legislação referente ao provimento de cargos. O Decreto 

9.991 institui a gestão por competência como modelo adotado no serviço público federal para 

alocar os servidores com base em suas competências, enquanto a CF estabelece que a 

investidura em cargo público depende da aprovação prévia em concurso público de provas ou 

de provas e títulos. Por exemplo, um servidor técnico-administrativo, ocupante do cargo de 

assistente em administração com formação em contabilidade, não poderá assumir atribuições 

de contador. 

Diversas instituições públicas que já implementaram a gestão por competências em 

alguma etapa da gestão de pessoas enfrentam desafios como barreiras culturais, dificuldades 

metodológicas para mapeamento de competências, baixo envolvimento da alta administração 

e níveis gerenciais, além de dificuldades em articular as novas práticas aos subsistemas de 

gestão de pessoas, escassez de pessoal qualificado e falta de conhecimento sobre o tema (Pires 

et al., 2005). 
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O estudo de Zamberlan (2006) destaca problemas de engajamento da equipe, falta de 

adesão e visão individualista dos colaboradores como dificuldades para a adoção da gestão 

por competências na administração pública. 

Um dos maiores desafios é a mudança da cultura organizacional do serviço público, 

que requer comprometimento e ação para migrar de um modelo burocrático para um modelo 

gerencial de resultados. Nesse sentido, Montezano et al. (2019b) ressaltam a importância da 

comunicação adequada para minimizar as resistências dos servidores. 

Capuano (2015) e Lima e Melo (2018) confirmaram essa dificuldade ao identificar, em 

diferentes órgãos públicos federais, a resistência à mudança e a falta de patrocínio da alta 

administração como fatores-chave nesse processo. 

O estudo de Mello e Silva (2013) também aponta desafios relacionados à cultura 

organizacional do setor público, às barreiras voltadas ao processo seletivo e à carência de 

pessoal qualificado. 

A não inserção do tema na cultura organizacional das instituições, a falta de pessoal 

capacitado para conduzir o processo de discussão e implementação, além das limitações 

impostas pela legislação no setor público, são impedimentos para a efetivação da política 

(Giudice, 2012; Costa, Almeida Junior, 2013). 

Von Kriiger et al., (2018) apontam, em sua pesquisa, os principais entraves para a 

gestão por competências ser efetivamente introduzida na gestão pública: a descontinuidade 

administrativa na gestão da organização e a necessidade da sensibilização de todo o quadro de 

pessoal, de forma que o processo de gestão por competências se torne coletivo. 

No contexto das IFES, Montezano et al. (2019a) identificam a restrição de pessoal, a 

falta de apoio da gestão, a resistência dos servidores e a falta de planejamento como algumas 

das dificuldades para a implementação da gestão por competências nessas instituições. 

Essas dificuldades prejudicam a proposta do modelo de gestão por competências, que 

busca possibilitar a realocação de pessoas de acordo com suas competências, as necessidades 

dos cargos e suas atribuições (Carbone et al., 2009). 

Landfeldt e Odelius (2017) identificam como obstáculos de implementação nas IFES a 

falta de apoio da alta administração, dos gestores e dos servidores, restrições de recursos 

financeiros, materiais, pessoal e de sistemas informatizados, falta de orientação 

governamental e acesso limitado às unidades para coleta de informações necessárias. 

Perseguino e Pedro (2017) reforçam que a gestão por competências carece de melhor 

compreensão pela gestão de pessoas, sendo necessário estruturar a abordagem em termos 

técnicos e pessoais. Além disso, para adotar um modelo mais alinhado à realidade da 
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organização, é fundamental contar com uma equipe devidamente preparada, alinhada às 

diretrizes organizacionais e com conhecimento do modelo de gestão por competências, além 

de ter suporte tecnológico de sistemas de informação adequados. Os autores também apontam 

desafios relacionados à cultura organizacional, falta de pessoal qualificado, limitações da 

legislação no setor público e restrições orçamentárias para a adequação de sistemas. 

Montezano et al. (2018) identificaram dificuldades para a implantação da gestão por 

competências nas instituições de ensino, como restrições de pessoal, falta de apoio da gestão, 

resistência dos servidores, problemas estruturais e de gestão, restrições orçamentárias e 

tecnológicas, falta de planejamento, ausência de referências positivas da implantação em 

organizações públicas, resistência à mudança da cultura organizacional e limitações 

conceituais e metodológicas. 

Burigo e Laureano (2013) indicam que, no contexto de uma IFES, um significativo 

desafio para a implementação da gestão por competências é a formação das equipes das áreas 

de gestão de pessoas e de planejamento, bem como a articulação entre essas áreas para 

alinhamento que viabilize o desenvolvimento institucional, considerando que uma é 

responsável pela definição das competências individuais e a outra pela estratégia 

organizacional e pelas definições das competências institucionais, respectivamente. 

Leme (2014) indica que essas dificuldades tendem a diminuir a médio prazo, desde 

que o modelo esteja bem consolidado e seja aderente à realidade da organização pública, além 

de contar com apoio da alta gestão. 

Sousa e Barbosa (2018) acreditam que a gestão por competências é possível de ser 

implementada na administração pública brasileira, mas requer ajustes para se adaptar às 

realidades do setor público, como a existência de uma forte estrutura legalista e a cultura 

burocrática do serviço público. 

No trabalho de Camões (2013), aponta-se que, quando não há interesse da alta cúpula 

da organização para a implementação da gestão por competências, o processo não tem 

sucesso. Sendo assim, a fase de sensibilização da gestão do órgão em relação aos benefícios 

da implementação do modelo é necessária e importante. Realizar palestras e apresentações de 

resultados pode contribuir significativamente nessa etapa. 

Conhecer esses desafios e dificuldades é importante para desenvolver ações e 

processos de implantação mais alinhados com as políticas e as diretrizes do Decreto que 

regulamenta essa atividade em organizações públicas federais. 

A aplicação da gestão por competência na movimentação de servidores é de grande 

relevância, pois proporciona à instituição uma maior eficiência na adequação de sua força de 
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trabalho. Ao designar os servidores para atividades compatíveis com seus perfis, há maiores 

chances de desenvolverem um trabalho com eficiência, motivação e comprometimento, 

atendendo aos objetivos da organização e prestando um atendimento de qualidade à 

sociedade. Por outro lado, a utilização inadequada desse método pode acarretar prejuízos 

desastrosos, impactando o desempenho dos servidores até a aposentadoria. 

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) (2010) 

reconhece as dificuldades, mas recomenda o fortalecimento das competências na gestão de 

pessoas na administração pública. Com a adoção da gestão por competências, as organizações 

públicas poderão apresentar melhorias nos métodos de remoção, ao introduzirem perfis de 

competências, alinhamento com as necessidades da instituição e o planejamento da 

movimentação. Isso facilitará a mobilidade dos servidores, definindo os perfis desejados para 

os cargos, identificando as necessidades de competências, planejando como preencher as 

lacunas e definindo as prioridades de desenvolvimento dos servidores conforme as 

necessidades reais. 

A gestão por competências torna a movimentação interna de pessoas nos setores, 

cargos ou funções mais adequados, pois considera não apenas os tipos de cargos e suas 

responsabilidades, mas principalmente a proximidade entre as competências possuídas pelos 

servidores e as exigidas pela função que desempenharão (Carbone et al., 2009). 

Gramigna (2007) afirma que o modelo de gestão por competências traz vantagens 

competitivas à organização, aumentando a satisfação e motivação dos colaboradores, 

tornando o clima mais humano e contribuindo para a retenção de talentos internos e a 

identificação de profissionais com grande potencial para possíveis sucessões na carreira.  

Vargas e Cagol (2012) afirmam que o modelo de gestão por competências no setor 

público proporciona um bom ambiente de trabalho aos servidores, atendendo às necessidades 

de crescimento profissional e mapeando as competências. 

A pesquisa de Montezano et al. (2018) revelou, de acordo com a percepção dos 

servidores, vários benefícios desse modelo, incluindo o desenvolvimento pessoal, melhorias 

no desempenho, alocação mais adequada de servidores, aprimoramento das práticas de gestão 

de pessoas, melhoria no clima organizacional e maior clareza na definição e organização do 

trabalho. 

A melhoria contínua do modelo possibilita sua ampliação gradual como referencial 

para outros processos de gestão de pessoas, além da remoção, como recrutamento, seleção, 

lotação e reconhecimento profissional. Isso contribui para o aprimoramento das práticas 
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organizacionais e do desenvolvimento dos servidores, tornando a gestão por competências 

uma abordagem valiosa no setor público. 

 

2.6.1 Casos de aplicações práticas da gestão por competências em Instituições Federais 

de Ensino Superior  

 

Embora os estudos sobre a implementação da gestão por competências em 

organizações públicas federais ainda sejam considerados introdutórios (Santos, 2015), há 

casos de IFES que têm buscado os benefícios desse modelo. 

Em 2011, a UFPA deu início ao Programa de Mapeamento de Competências dos 

TAEs, realizando oficinas e aplicando questionários junto aos servidores. Esse programa 

visou descrever e avaliar as competências profissionais de todos os cargos existentes em todas 

as unidades (Costa; Almeida Júnior, 2013; Nogueira et al., 2015), identificando as 

competências importantes para a Universidade. A partir desse mapeamento visou preencher as 

principais lacunas identificadas na formação dos servidores. Em 2015, houve a validação das 

competências administrativas, pessoais e gerenciais, bem como o mapeamento das 

competências específicas por unidade (UFPA, 2015a, 2015b, 2015c). 

Baseada nesse mapeamento, em 2013, a UFPA iniciou um projeto-piloto de seleção 

por competências para três cargos: Psicólogo Educacional, Psicólogo Escolar e 

Administrador. Os elaboradores das provas do concurso foram orientados a considerar as 

competências descritas para cada função ao elaborar as questões. As perguntas abordaram 

situações do contexto diário do trabalho, solicitando que o candidato respondesse como agiria 

em cada caso (Costa et al., 2014). 

Por outro lado, um estudo realizado por Leal, Silva e Dalmau (2014) em 48 IFES 

verificou que as provas de concursos públicos aplicadas para o cargo de secretário-executivo, 

no período de 2010 a 2014, não obtiveram sucesso na seleção de profissionais com as 

competências requeridas pelas instituições, devido à falta de foco em questões que avaliassem 

as competências necessárias para esse cargo. 

No processo de alocação de servidores, Perazzo (2013) analisou o Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco (IFPE – Campus Recife e Reitoria). A 

designação dos servidores ocorre após avaliação de currículo e entrevistas. A análise do perfil 

do servidor é realizada pelos gestores da área/setor onde há a intenção de lotar o servidor. Em 

seguida, é agendada uma entrevista com o servidor e o responsável pelo setor onde, 
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provavelmente, o novo funcionário atuará. O estudo de Perazzo (2013) identificou que o 

modelo não foi implementado em todos os processos da gestão de pessoas. 

O estudo realizado por Menezes (2015) na Universidade Federal de Minas Gerais 

(UFMG) teve como objetivo compreender o processo de alocação de servidores para o cargo 

de assistente em administração. O procedimento de alocação por competências na UFMG 

inicia-se com a identificação das vagas e cargos disponíveis, seguido pela comunicação à 

Divisão de Concursos e Admissão das unidades interessadas em novas vagas. 

As unidades solicitantes são convidadas a fornecer informações sobre a rotina do setor, 

equipe, atividades da função de trabalho e o perfil desejado para o candidato, por meio de um 

formulário elaborado pela gestão de pessoas. Os servidores aprovados são entrevistados por 

psicólogos da universidade, abordando suas vidas, personalidades, qualificações, experiência 

profissional, interesses e motivações. Com base nas entrevistas, o setor de gestão de pessoas 

analisa os perfis e necessidades das unidades para definir a lotação final dos servidores, que 

são convocados novamente para assinar o termo de posse. 

Em outra pesquisa realizada por Silva (2020) na Universidade Federal do Rio Grande 

do Sul (UFRGS), após o mapeamento de competências realizado em 2017, as informações 

geradas sobre as lacunas de competências foram utilizadas para promover mudanças no 

sistema de provas para os cargos de assistente em administração (nível médio) e 

administrador (nível superior). Esses cargos foram selecionados por atuarem em áreas 

diversas da instituição. Além disso, a UFRGS realiza entrevistas com os servidores recém-

contratados, utilizando as competências mapeadas para cada cargo, a fim de avaliá-los e 

encaminhá-los para áreas compatíveis com seus perfis e competências individuais. 

Romano (2016) demonstra em sua pesquisa que a Universidade Federal do ABC 

(UFABC) aplica o modelo de gestão por competências na capacitação, alocação de novos 

servidores e distribuição de cargos de confiança. A capacitação é realizada de forma direta, 

vinculada aos processos de trabalho do servidor, o que resultou em uma melhor alocação de 

pessoal, impactando positivamente na diminuição de conflitos de interesses, remoções e 

vacâncias. Na Universidade de Brasília (UnB), o modelo é aplicado na capacitação e 

desenvolvimento, conforme evidenciado por Romano (2016). 

Outro caso mencionado é o da Universidade Federal de Tocantins (UFT), que 

implantou o Núcleo de Gestão por Competências em 2017, promovendo oficinas para o 

mapeamento de competências dos servidores. O mapeamento foi conduzido com a 

participação de servidores experientes em suas áreas de atuação, bem como gestores. A partir 

desse processo, foram identificadas as cinco principais lacunas de competências, servindo de 
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subsídio para ações de capacitação. Dentre os principais desafios encontrados estão: a 

necessidade de alterar a cultura do setor de capacitação, a avaliação de desempenho por 

competências, a criação de um banco de talentos para gestores e a realização e condução de 

concursos públicos por competências (Bertolossi Et al., 2017). 

Em relação à Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), a gestão por 

competências foi iniciada em 2006, focando-se em três atividades: mapeamento e descrição 

das competências institucionais, das competências das unidades e das competências 

individuais dos servidores (Freire, 2016). O objetivo é que essas informações subsidiem, com 

base em competências, a seleção, movimentação, sucessão, capacitação e avaliação dos 

servidores, bem como adequar suas competências aos objetivos da Instituição (UFRN, 2017). 

Em outra universidade, a Universidade Federal do Vale do São Francisco (UNIVASF), 

foram identificados os gaps de competências individuais de servidores lotados em um setor 

específico por meio de pesquisa qualitativa, que envolveu pesquisa documental, questionário, 

entrevistas e grupos focais. Como resultado, foram identificadas 56 competências individuais, 

sendo que cinco delas requerem ações prioritárias de capacitação para o desenvolvimento 

adequado dessas competências (Matos, 2014). 

Na Universidade Federal do Paraná (UFPR), foi desenvolvido um instrumento para o 

mapeamento das competências gerenciais, técnicas e comportamentais dos servidores técnico-

administrativos de uma unidade específica. Para tanto, foram utilizadas a pesquisa 

bibliográfica, pesquisa documental, entrevistas não-estruturadas e questionários. Esse 

processo permitiu o mapeamento eficiente das competências desejáveis e existentes naquela 

unidade (Bernardoni, 2010). 

Analisando o cenário das IFES, Landfeldt (2016) identificou que ao menos sete delas 

haviam iniciado a implementação da gestão por competências, com base no modelo proposto 

por Brandão e Bahry (2005), sendo que a área de capacitação foi a mais abordada. Por outro 

lado, Perseguino e Pedro (2017) descobriram que, de 50 IFES, apenas oito haviam adotado a 

gestão por competências em algum dos processos de gestão de pessoas, mas nenhuma delas 

implementou o modelo em todos os processos. Das restantes, 11 informaram estar se 

familiarizando e estudando os conceitos para compreensão do modelo. 

Pôr fim, a aplicação da gestão por competências nas instituições públicas brasileiras 

ainda carece de modelos prontos e padronizados, o que demanda das organizações a 

necessidade de adaptação para a implantação bem-sucedida desses modelos de gestão. 
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2.6.2 Remoção de Servidor Público nas Instituições Públicas 

 

A decisão de alocação é de suma importância tanto para o servidor quanto para a 

instituição, especialmente quando se trata de cargos com atividades genéricas, como o de 

assistente em administração, cuja amplitude torna a decisão ainda mais complexa. Uma 

alocação adequada resultará em maior eficiência por parte do servidor, melhor qualidade de 

vida no trabalho, maior engajamento com a instituição, menor probabilidade de processos de 

remoção e menor necessidade de treinamentos para se adequar à função (Pires et al., 2005). 

Dessa forma, é compreensível que a decisão de alocação e movimentação de 

servidores deva ser baseada em critérios de competência, a fim de minimizar lacunas de 

habilidades e aumentar as chances de sucesso. Assim, é essencial identificar a vaga mais 

adequada entre as disponíveis para o servidor em questão. 

Para analisar a vaga, é importante identificar as principais atribuições do cargo no 

setor, bem como o perfil técnico e comportamental desejado. Por sua vez, a análise do perfil 

profissional é realizada por meio de avaliação de currículo, dinâmicas e entrevistas focadas 

em competências. Esse processo visa contribuir para a adaptação do servidor ao setor, 

promover sua satisfação ao estar em um ambiente com atividades e dinâmicas próximas às 

suas habilidades, reduzir custos e tempo com treinamentos, evitar movimentações excessivas 

e aumentar a eficiência e qualidade dos serviços prestados. 

A fim de alcançar os resultados organizacionais desejados, é fundamental que as 

pessoas sejam alocadas nos setores onde possam melhor desenvolver suas habilidades e 

cumprir as expectativas da organização. Nas IFES, assim como no local deste estudo, cargos 

com descrições genéricas de atividades, como o de assistente em administração (Bess, 2016), 

são alocados conforme a disponibilidade de vagas, o que pode resultar em alguns servidores 

insatisfeitos com a unidade em que foram lotados e em busca de realocação. 

A movimentação de pessoal pode ocorrer dentro da própria IFES, por meio de 

remoção, ou para outras Instituições, através de redistribuição, exercício provisório, 

colaboração ou cedência. A remoção, conforme a Lei nº 8.112/1990 (Brasil, 1990), é o 

deslocamento do servidor, a pedido ou de ofício, no âmbito do mesmo quadro, com ou sem 

mudança de sede. 

Existem dois tipos de remoção: a de ofício, que ocorre por interesse da Administração, 

em resposta à demanda de força de trabalho ou reestruturação no órgão, sem a necessidade de 

iniciativa do servidor; e a pedido, que depende da iniciativa do servidor e é um ato 

administrativo que requer os requisitos de conveniência e oportunidade (Oliveira, 2019). A 
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remoção implica apenas na movimentação física, não havendo mudança de cargo ou carreira 

(Rigolin, 2012; Oliveira, 2019). 

As movimentações de pessoal têm impacto significativo nas organizações e na vida 

das pessoas, pois afetam o desempenho das atividades, o processo de aprendizagem e a 

política de pessoal da instituição. Assim, é importante realizar essas movimentações com 

equidade e justiça, visando reduzir despesas, diminuir o tempo para provimento de cargos e 

aumentar a motivação dos servidores, contribuindo para maior eficácia e eficiência do serviço 

público (Priori, 2018; Oliveira e Aguiar, 2014). 

A gestão por competências pode ser uma ferramenta eficaz no processo de remoção, 

utilizando as competências dos servidores para a realização do procedimento (BESS, 2016). 

Além disso, a definição de critérios objetivos e transparentes para a remoção, bem como a 

utilização de instrumentos como testes psicológicos, provas de conhecimento, entrevistas e 

dinâmicas de grupo, são medidas que podem contribuir para tornar o processo mais justo e 

equitativo (Ferreira, Franco e Antonaccio, 2015; Beeck e Hondeghem, 2010; Brandão, 2017). 

A proximidade entre as competências dos indivíduos e as requeridas pelo papel 

ocupacional a ser exercido é um critério importante na alocação e movimentação interna de 

pessoal por competências (Carbone et al., 2009). Contudo, é preciso considerar a falta de 

padronização federal para a operacionalização e formalização das remoções de servidores nas 

instituições, o que pode levar à diversidade operacional e divergências nos processos 

(Monteiro, 2018). 

A remoção de servidores na Administração Pública é um ato discricionário que deve 

ser realizado através de edital, observando os princípios da imparcialidade, impessoalidade e 

legalidade (Oliveira e Aguiar, 2014). No entanto, nota técnica do antigo Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG, 2014) reforça que a realização do processo 

seletivo de remoção é de caráter gerencial, cabendo ao órgão conhecedor de sua força de 

trabalho decidir sobre a possibilidade de deslocamento do servidor. 

Um exemplo de instituição que possui sua própria normativa de remoção de servidores 

é a Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF). Nesta universidade, a remoção de servidores 

TAEs é regulamentada pela Portaria SEI nº 1343/2019, e um dos critérios observados pela 

Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas é a compatibilidade entre as atividades da unidade de 

destino e as atribuições do cargo, bem como as competências do servidor (UFJF, 2019). O 

processo envolve análise do formulário de requisição de remoção, mapeamento de 

competências, entrevistas e/ou grupos focais, alinhamento das competências com as 

necessidades do setor e entrevista com o gestor da unidade de destino. 
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Os resultados do mapeamento de competências podem ser armazenados em um banco 

de talentos da instituição, que facilita a localização de servidores com competências 

adequadas para atender às demandas setoriais. O cruzamento de informações entre as 

competências dos servidores e as competências requeridas para as atividades e setores 

contribui para identificar os servidores mais adequados para determinadas funções (Pires et 

al., 2005). 

A utilização do banco de talentos também pode subsidiar processos seletivos internos e 

alocação de servidores de forma mais eficiente e objetiva. Além disso, proporciona maior 

transparência e equidade ao processo de remoção (Alles, 2006). 

Desta maneira, a gestão por competências desempenha um papel importante na 

alocação e movimentação de servidores no serviço público, contribuindo para a melhor 

utilização das habilidades individuais, redução de custos e tempo, maior eficiência e 

qualidade no serviço prestado e satisfação dos servidores e da instituição como um todo. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

Neste capítulo, descrevem-se detalhadamente os procedimentos metodológicos que 

serão utilizados na realização desta pesquisa, bem como sua classificação. O capítulo começa 

apresentando a classificação da pesquisa e seu enquadramento em relação aos objetivos e 

métodos propostos. 

No segundo tópico, aborda-se o ambiente de estudo desta pesquisa, com uma 

descrição do contexto histórico da UFGD e sua estrutura administrativa. 

Por fim, no último tópico deste capítulo, são apresentados os procedimentos de coleta 

de dados, o público-alvo e as formas de tratamento dos dados coletados. 

 

3.1 CARACTERIZAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA  

 

Com o intuito de propor uma nova metodologia de remoção interna dos servidores 

TAEs lotados no cargo de assistentes em administração na UFGD, baseada em competências, 

será utilizada a pesquisa de natureza aplicada. Essa abordagem visa resolver questões 

relacionadas à UFGD, buscando estruturar uma abordagem que contribua para a eficiência do 

quadro de servidores da instituição. Por essa razão, assume uma natureza aplicada, que, 

segundo Silva e Menezes (2005, p. 19), “objetiva gerar conhecimentos para aplicação prática 

e solução de problemas específicos, envolvendo verdades e interesses locais”. Segundo 

Vergara (2013), a pesquisa aplicada busca a resolução de problemas concretos. 

Quanto à abordagem do problema, caracteriza-se como qualitativa devido aos 

objetivos propostos. Nessa abordagem, “a interpretação dos fenômenos e a atribuição de 

significados são básicas” (Silva e Menezes, 2005, p. 20), buscando compreender as nuances e 

particularidades do contexto em que o modelo será implementado (Gil, 2002). Além disso, a 

pesquisa qualitativa, de acordo com Gibbs (2009), visa analisar experiências de indivíduos ou 

grupos, assim como investigar documentos ou traços de interações ou experiências afins. 

Quanto aos meios de investigação, o estudo de caso foi o método escolhido, 

constituindo-se em um "estudo profundo e exaustivo" (Gil, 2002, p. 54), permitindo obter um 

conhecimento abrangente e detalhado sobre o objeto pesquisado. Buscou-se compreender 

como a gestão por competências pode contribuir para o processo de remoção dos servidores 

TAEs ocupantes do cargo de assistentes em administração. O estudo de caso é uma 

investigação empírica que analisa um fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto real, 
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principalmente quando não há uma definição precisa dos limites entre o fenômeno e o 

contexto (Triviños, 1987; Yin, 2015;). 

Do ponto de vista dos objetivos, este estudo de caso, que buscou propor um novo 

procedimento organizacional, classifica-se como uma pesquisa descritiva e exploratória. 

Classifica-se como descritiva, uma vez que procura descrever os procedimentos realizados 

nas remoções internas na UFGD, instituição objeto deste estudo. O objetivo desse tipo de 

pesquisa é descrever fatos e fenômenos relativos a uma determinada realidade, utilizando 

técnicas padronizadas de coleta de dados (Silva e Menezes, 2005; Triviños, 1987). 

Além disso, classifica-se como exploratória, uma vez que estudou um problema ainda 

pouco investigado na instituição em análise. Conforme Gil (1991), a pesquisa exploratória 

desenvolve, esclarece e modifica conceitos e ideias, buscando obter uma visão geral de um 

problema pouco conhecido. Portanto, esta pesquisa, ao adotar uma abordagem exploratória, 

buscou investigar o assunto das remoções internas de TAEs na UFGD, com o intuito de 

melhorar sua execução na instituição. 

No Quadro 2, é apresentada uma síntese dos procedimentos metodológicos. 

Quadro 2– Síntese dos procedimentos metodológicos.  

Abordagem  Qualitativa  
Natureza Aplicada 

Tipo  Exploratório / Descritivo 

Modalidade de 
Pesquisa  

Estudo de Caso  

Unidade de 
Análise  

Universidade Federal de Grande Dourados  

Sujeitos  assistentes em administração  

Objetivo Geral Propor diretrizes de remoção interna nas modalidades a pedido do servidor e de ofício, 
baseadas em gestão por competências. 

 

Objetivos 
Específicos  

Realizar diagnóstico das remoções dos 
servidores técnico-administrativos em 
educação, assistentes em administração, 
ocorridas na Universidade Federal da Grande 
Dourados para melhor compreensão do 
problema; 

Mapear os fluxos dos processos 
remodelados de remoção interna nas 
modalidades a pedido do servidor e de 
ofício; 

 

Propor metodologia de mapeamento das 
competências das funções setoriais e das 
competências individuais dos servidores 
assistentes em administração; 

Propor um modelo de edital de remoção 
interna a pedido, baseado na análise de 
conhecimentos, habilidades e atitudes, 
capaz de auxiliar nas decisões 
concernentes à movimentação. 

 

 

Procedimentos 
Técnicos  

Pesquisa documental Pesquisa Bibliográfica 

Fontes de 
Evidência  

Documentos institucionais, físicos e 
eletrônicos, documentos públicos (Leis e 

Decretos) 

Artigos, teses, dissertações. 

Fonte: Elaboração Própria (2023).  
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3.2 CARACTERIZAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO – AMBIENTE DA PESQUISA 

  

3.2.1 Contexto e Histórico de Implantação da UFGD  

 

A UFGD é uma instituição de ensino superior pública federal brasileira, mantida pelo 

Governo Federal do Brasil e vinculada ao Ministério da Educação. Como universidade 

pública federal, goza de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e 

patrimonial. A instituição possui unidades localizadas no município de Dourados, o segundo 

município mais populoso do estado de Mato Grosso do Sul, com uma população aproximada 

de 227.990 habitantes. 

A UFGD foi constituída em 2005, através da Lei nº 11.153, a partir do 

desmembramento da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS). Iniciou suas 

atividades em janeiro de 2006, sob a tutoria da Universidade Federal de Goiás (UFG) 

(Almeida, 2012). Naquele ano, a instituição contava com 12 cursos de graduação e 4 

programas de pós-graduação, incluindo 3 mestrados e 1 doutorado. Em 2006, durante sua 

instalação, foram criados mais 7 cursos de graduação. Com o apoio do Programa de Apoio a 

Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI), foram instalados 

mais 9 cursos, totalizando 28 cursos de graduação presenciais e 2 cursos à distância. Em 

relação à pós-graduação, em 2012, a universidade possuía 18 cursos stricto sensu, incluindo 3 

doutorados e 15 mestrados. Atualmente, em 2023, a UFGD conta com 37 cursos de graduação 

presenciais, 8 cursos de graduação a distância e 36 programas de pós-graduação (25 

mestrados e 11 doutorados). Consequentemente, houve um aumento no número total de vagas 

dos cursos, passando de 588 vagas em 2005 para 2.682 em 2023. Os cursos estão distribuídos 

em 12 Unidades Acadêmicas. Todas essas informações institucionais foram obtidas por meio 

do Serviço de Informação ao Cidadão (SIC2). 

Conforme conclui Almeida (2012), a criação da Universidade Federal da Grande 

Dourados, em 2005, foi marcada pela luta de toda a sociedade douradense. A UFGD surgiu 

para atender a região da Grande Dourados, composta por 11 municípios. Sua estrutura física 

atualmente está dividida em quatro unidades: 

 
2 O SIC é a unidade responsável por atender os pedidos de acesso à informação feitos à UFGD, com base na Lei 
nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação). O registro do pedido de acesso à 
informação é através do Fala.BR - Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à informação. 
https://portal.ufgd.edu.br/setor/acessoainformacao/sic. 
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Unidade 1: localizada na Rua João Rosa Góes, nº 1.761, dividida em blocos e abriga a 

Reitoria e Unidades Administrativas de Pró-Reitorias. Esta Unidade está situada na região 

central da cidade de Dourados. 

Unidade 2: encontra-se a 12 km do centro da cidade de Dourados, próxima à rodovia 

estadual MS 270, que liga Dourados ao distrito de Itahum. Também distribuída em blocos, 

esta Unidade abriga a maioria dos cursos de graduação, exceto os cursos de Direito e 

Relações Internacionais. Também se encontram unidades administrativas das faculdades e de 

algumas Pró-Reitorias. 

Unidade 3, denominada Fazenda Experimental de Ciências Agrárias, está localizada a 

07 km da Unidade 2, próximo à rodovia que liga Dourados ao distrito de Itahum. Nesta 

Unidade são realizadas pesquisas relacionadas à geografia, biologia, agronomia, entre outras 

áreas. 

Unidade 4: também localizada na área central da cidade de Dourados, abriga os cursos 

de Direito e de Relações Internacionais em funcionamento. 

 

3.2.2 Descrição da oportunidade  

 

A PROGESP, setor relacionado a esta pesquisa e responsável pela atividade de 

remoção de servidores na instituição, entre outras atividades, possuía o status de 

Coordenadoria de Gestão de Pessoas, subordinada diretamente à Reitoria, até o ano de 2011, 

quando houve uma alteração na estrutura organizacional do setor, tornando-se a 

Coordenadoria Especial de Gestão de Pessoas, ainda integrada à Reitoria. Somente em 2012, 

o setor foi alterado para nível de Pró-Reitoria, PROGESP, um órgão administrativo da 

Reitoria com maior independência administrativa e financeira. 

A PROGESP é responsável pela gestão administrativa relacionada ao controle da vida 

funcional dos servidores e trabalhadores da instituição, além da implementação de políticas de 

desenvolvimento dos servidores e ações de promoção, prevenção e vigilância em saúde. Seu 

âmbito de atuação abrange todos os profissionais que trabalham na UFGD, como TAEs, 

professores do magistério superior, estagiários, médicos residentes, residentes 

multiprofissionais, professores substitutos, professores visitantes e professores colaboradores 

voluntários. A PROGESP atua tanto na resolução de questões administrativas quanto em 

questões relacionadas ao desenvolvimento funcional, saúde, processos e ambiente de trabalho. 

Em geral, ao longo dos 17 anos desde a implantação da UFGD, houve uma grande 

expansão da universidade. Isso pode ser observado ao analisar algumas informações 
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estatísticas, como o crescimento do número de TAEs. Segundo a PROGESP, em resposta pelo 

SIC, em 2006, a UFGD contava com 97 TAEs, enquanto em 2022 esse número chegou a 938, 

dos quais 37 são (UFGD, 2022c). Dos TAEs, 255 são assistentes em administração, sendo que 

17 estão cedidos. 

Esse crescimento significativo está diretamente relacionado ao REUNI, iniciado em 

2007. Esse programa impulsionou a criação de novos cursos e vagas nos cursos já existentes, 

resultando em um aumento na demanda por servidores docentes e TAEs. 

A tabela 1 apresenta o comparativo da diferença do número de servidores técnico-

administrativos na universidade no período de 2006 a 2022. 

 

Tabela 1 - Comparação do número de servidores no período de 2006 a 2022 

Ano Nº de técnicos no ano anterior Nº de técnicos no ano atual Diferença 

2006 - 96 -  

2007 96 133 37 

2008 133 141 8 

2009 141 212 71 

2010 212 761 549 

2011 761 795 34 

2012 795 847 52 

2013 847 881 34 

2014 881 945 64 

2015 945 940 -5 

2016 940 924 -16 

2017 924 931 7 

2018 931 947 16 

2019 947 949 2 

2020 949 947 -2 

2021 947 924 -23 

2022 924 938 14 
Fonte: Elaboração Própria (2023).  

 

Pode-se observar claramente que em 2010 houve um crescimento significativo no 

número de servidores TAEs na universidade, resultado da expansão da instituição com a 

criação de novos cursos e vagas. 

Apesar do crescimento institucional, a UFGD é uma instituição em fase de definição e 

consolidação de procedimentos. Ainda não há uma normativa com critérios definidos que 

permita aos gestores aplicarem na movimentação de servidores. Ao analisar o Manual de 

Procedimentos da PROGESP, atualizado em 2015, não consta nenhuma menção à proposição 
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de edital para remoção. No entanto, o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) (2022-

2026) prevê a implantação de uma política transparente para distribuição e movimentação dos 

cargos técnico-administrativos até 2026 (UFGD, 2021). 

Desse modo surgem lacunas que podem ser preenchidas com ferramentas gerenciais e 

estratégicas. Uma delas é o processo de remoção interna com base em competências, que 

permitirá identificar e gerenciar o capital humano da instituição, principalmente no que diz 

respeito à identificação, lotação, movimentação e melhor aproveitamento das competências 

dos servidores nos setores institucionais. 

 

3.3 SUJEITOS DA PESQUISA  

 

O público-alvo desta pesquisa são os servidores públicos federais da carreira de TAEs 

lotados na UFGD, especificamente no cargo de assistente em administração. Os servidores 

docentes não foram considerados, pois não são o foco do estudo. Conforme Moura e Ferreira 

(2005, p. 49), “o pesquisador deve especificar o conjunto de pessoas que deseja estudar 

(população) e, caso não seja possível abranger todo o grupo, deve definir a amostra, ou seja, o 

subconjunto de casos ou elementos que serão abordados em seu estudo”. 

A escolha do cargo de assistente em administração foi feita devido à sua 

representatividade e à sua multiplicidade de atuações como suporte administrativo. O 

requisito básico para ingresso nesse cargo, de acordo com a Lei 11.091/2005, é possuir Ensino 

Médio Profissionalizante ou Ensino Médio completo. Em 2022, dos 938 cargos de TAEs na 

UFGD, 255 eram do cargo de assistente em administração, representando aproximadamente 

27% da força de trabalho do quadro funcional. Os demais servidores TAEs ocupavam outros 

58 cargos de natureza auxiliar, técnica ou superior (UFGD, 2022c). A escolha do cargo de 

assistente em administração também se justifica pelo fato de ser o cargo técnico com o maior 

número de servidores desde a criação da UFGD. Ao analisar os dados, observa-se a 

representatividade desse cargo para a instituição. 

Segundo Gil (2002), a seleção dos sujeitos é uma tarefa de fundamental importância 

para a efetivação de um estudo, pois o objetivo da pesquisa é a generalização dos resultados 

obtidos para a população da qual os sujeitos pesquisados fazem parte. Embora esta pesquisa 

seja focada em um cargo específico, espera-se que a normativa de remoção e o mapeamento 

de competências possam ser replicados para os demais cargos da carreira TAEs na instituição. 
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3.4 COLETA DE DADOS  

 

Como métodos e técnicas de pesquisa, foram utilizadas a pesquisa bibliográfica e a 

pesquisa documental. A pesquisa bibliográfica, segundo Silva e Menezes (2005), é aquela 

elaborada a partir de material já publicado, como livros e periódicos. No presente estudo, ela 

serviu de embasamento teórico para alcançar os objetivos propostos e obter os resultados da 

pesquisa. Já a pesquisa documental, conforme Marconi e Lakatos (2010), utiliza documentos 

escritos ou não como fonte de dados, sendo considerada fonte primária. 

Foi realizada uma revisão sistemática da literatura relacionada ao mapeamento de 

competências, remoção interna de servidores TAEs e gestão por competências. Foram 

identificados estudos anteriores com análise de teorias relevantes, modelos conceituais e 

melhores práticas realizadas em universidades públicas, como a UFGD. 

Quanto à pesquisa documental, as principais fontes foram o Relatório da OCDE 

(2010), a Lei nº 8.112 (Brasil, 1990), o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado 

(Brasil, 1995), o Decreto nº 9.991 (Brasil, 2019b) e o BS da UFGD. 

Para embasar os objetivos específicos, foram consultados os documentos institucionais 

da UFGD, como o Manual de Procedimentos da PROGESP, portarias, regulamentos, o PDI 

(2022-2026), o Decreto nº 9.991 (Brasil, 2019b) e outros. Além disso, para compreender os 

procedimentos e critérios utilizados no processo de remoção da universidade, foram 

realizados questionamentos por e-mail oficial da PROGESP e pelo SIC. 

Os dados referentes às remoções foram coletados nos boletins de serviço disponíveis 

no site da universidade e por meio de informações fornecidas pela PROGESP. Os boletins de 

serviços são disponibilizados diariamente no site da instituição, por meio do link: 

https://sistemas.ufgd.edu.br/boletim/pesquisa. As informações contendo dados dos servidores 

que passaram por remoção na instituição foram extraídas dos boletins de serviço, uma vez que 

o setor não possui essas informações em outros registros. 

Esse instrumento de coleta de dados teve o intuito de verificar as experiências vividas 

pela instituição pesquisada em relação aos processos de remoção, o que foi importante para 

propor uma nova abordagem para a UFGD.  

 

3.5 ANÁLISE DOS DADOS  

 

Para a realização deste estudo, iniciou-se com a pesquisa bibliográfica, que consistiu 

em consultar referencial teórico sobre gestão de pessoas, gestão por competência, 
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mapeamento de competências e remoção de servidores. Nessa etapa, utilizaram-se as 

seguintes fontes: 

a) Pesquisa Bibliográfica: Referências de livros, sites, artigos e dissertações 

relacionados à gestão de pessoas, gestão por competências, mapeamento de competências e 

gestão de pessoas na administração pública. 

Na segunda fase, realizou-se uma pesquisa documental para verificar o contexto da 

universidade estudada, com base nas informações disponíveis em seu website e nos 

instrumentos normativos em vigor. 

b) Pesquisa Documental: Leis federais e institucionais, portarias e o PDI. 

Na terceira fase, foi realizada uma análise qualitativa dos dados obtidos, com o 

objetivo de construir estratégias que sinalizem a implementação de uma metodologia de 

remoção interna baseada em competências na UFGD. Os dados foram analisados por meio da 

análise de conteúdo, que, segundo Bardin (2016), é um conjunto de técnicas utilizadas para 

enriquecer a leitura e extrair o conteúdo do objeto analisado. 

A etapa final desse método é a análise final, em que se estabelecerá uma relação entre 

os dados e os referenciais teóricos da pesquisa, respondendo às questões da pesquisa com base 

nos seus objetivos. 

Por fim, como forma de validar o estudo, espera-se que os resultados obtidos possam 

contribuir para o processo de movimentação de pessoal na instituição, beneficiando tanto os 

servidores TAEs quanto a Universidade. Ao final da pesquisa, será entregue à UFGD um 

relatório técnico com os resultados, que poderá servir como subsídio, a critério da instituição, 

para a implementação e aprimoramento de uma política transparente e eficiente na 

movimentação dos assistentes em administração, podendo posteriormente ser expandida para 

os demais cargos administrativos. 
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4. ANÁLISE SITUACIONAL (RESULTADOS E DISCUSSÕES) 

 

No início da segunda década do século XXI, o Brasil enfrentou uma crise econômica e 

política que resultou em cortes de orçamento e redução de recursos para as Instituições do 

Executivo Federal. Esses aspectos ressaltaram a necessidade de modernização e eficiência na 

gestão pública. Consequentemente, as Instituições Públicas passaram a valorizar cada vez 

mais a qualidade e a excelência na prestação do serviço público, buscando se modernizar e 

abandonar modelos arcaicos de gestão, ao mesmo tempo em que buscavam reduzir custos e 

dependência de repasses governamentais (Sampaio, 2003). 

Mello e Amâncio Filho (2010) ressaltam que um dos principais problemas enfrentados 

pelos gestores públicos, de forma geral, é a falta de conhecimento sobre as potencialidades da 

força de trabalho que eles gerenciam, incluindo os processos relacionados a ela. Nesse 

sentido, a gestão de pessoas ganhou ainda mais importância para o sucesso de qualquer 

organização pública, inclusive em instituições federais de ensino superior, que enfrentam 

desafios em relação à gestão de seus colaboradores.  

Na UFGD, objeto deste estudo, foram coletadas duas declarações do reitor, Prof. Dr. 

Jones Dari Goettert3, sobre a importância da revisão e melhoria dos processos de gestão de 

pessoas, visando identificar e atender às necessidades dos servidores de forma mais eficaz e 

acolhedora. A primeira declaração ocorreu na 112ª Reunião Ordinária do Conselho 

Universitário (COUNI) (UFGD, 2022a), em 14 de julho de 2022, na qual o reitor afirmou que 

o quadro de servidores da UFGD apresentava problemas, pois não havia um mapeamento que 

identificasse onde estão e quem são os servidores. Ele complementou dizendo que era 

necessário reestruturar todos os setores, e ainda mencionou que existiam de dez a quinze 

pedidos mensais de remoção, totalizando aproximadamente cento e cinquenta pedidos anuais.  

“O quadro que nós encontramos na UFGD é extremamente problemático, 
nós não temos hoje um mapeamento dos lugares onde estão servidoras e servidores. 
Temos tido informação de alocações em setores e em lugares próximos da 
insalubridade. Os três últimos anos foram de processos de ajustes no que se refere a 
espaços, por exemplo, extremamente confusos, difíceis. A gente já começou o 
levantamento disto e precisamos, com o colega Matias, fazer uma discussão e 
reestruturação profunda de todos os setores, seja Unidade I, seja FADIR e Unidade 
II. Mas isto só vai se dar com o aprofundamento da análise e o diálogo permanente, 
formas similares ou próximas a decisões abruptas, formas similares ou 
aproximações a perseguições e assédios dos últimos três anos nos chegam 

 
3 O Prof. Jones Dari Goettert nomeado como reitor da UFGD em junho de 2022 (UFGD, 2022b). 
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diariamente e são intoleráveis. Nesse sentido, nós não conseguiremos parar a 
universidade para dar conta disto e o movimento vai se dando. E dentre outras 
questões, nós temos constatado o conjunto enorme de remoções na universidade. 
Pela informação que nos chegaram pela PROGESP, pelo nosso colega Matias, são 
entre 10 e 15 por mês, se são entre 10 e 15 por mês são aproximadamente 150 por 
ano. O percentual de remoções é muito grande e nós temos que fazer uma discussão 
profunda sobre as condicionantes que levam às remoções, porque cria-se 
dificuldades tanto no setor de origem como pode trazer dificuldades porque 
necessita de um conjunto de ajustes nos setores de destino. Em relação às remoções, 
nós apresentaremos no mês que vem, uma construção junto com o sindicato, o edital 
de remoção. O edital de remoção deveria ter sido lançado em 2017, nós nos 
comprometemos a fazer no mês que vem, porque não é possível não termos nenhum 
instrumento que minimamente regule os pedidos, as análises e encaminhamentos de 
remoções. Da mesma forma, nós precisamos entender as condicionantes disso. Uma 
pessoa adoecida em um setor que solicita remoção, saindo, sendo concedida a 
remoção migra o/a adoentado, mas o lugar adoentado permanece. Se nós não 
atacarmos cada situação difícil, problemática em cada setor, nós não daremos conta 
dessas situações. A proposta é que para o dia 25 de agosto, na reunião de agosto, já 
tenhamos elementos avaliativos para apresentação e discussão neste conselho e 
definição do edital de remoção”. 

A segunda declaração destacada pelo reitor, ocorreu em 31 de março de 2023, durante 

um evento na Faculdade de Direito (FADIR), no curso de transição da lei de licitações, ao 

abrir o evento o reitor afirmou que a gestão só faz sentido se for “com e para as pessoas”. 

Além disso, mencionou que a “gestão por competências não é uma demanda setorial, de uma 

Pró-Reitoria ou de um único setor, mas sim de toda a instituição”. Ele ainda enfatizou que 

“um problema desconhecido é um problema sem solução”. 

Com base nessas informações, neste capítulo, serão apresentados e discutidos os dados 

obtidos por meio da pesquisa documental para compreender os procedimentos adotados pela 

UFGD no mapeamento das competências necessárias nos setores, nas competências existentes 

entre os servidores atuais e no processo de remoção dos servidores TAEs. Primeiramente, 

serão descritas as informações registradas sobre o mapeamento de competências na 

instituição. Em seguida, examinar-se-á o processo de remoção na UFGD e, por fim, com base 

nas instruções de serviços publicadas no BS da instituição, serão verificadas as remoções dos 

servidores TAEs ocupantes do cargo de assistente em administração da UFGD. 

 

4.1 O PROCESSO DE MAPEAMENTO DE COMPETÊNCIAS 

 

A PROGESP informou, através de respostas pelo SIC, que a UFGD não possui 

procedimentos ou ferramentas para aplicar o mapeamento de competências nos setores e 

servidores. Ao analisar o Manual de Procedimentos da PROGESP, atualizado em 2015, e o 



62 

 

PDI (2022-2026), não há qualquer menção ou procedimento relacionado ao mapeamento de 

competências (UFGD, 2021). Além disso, a PROGESP também informou que, no momento 

da nomeação para o cargo de assistente em administração, os novos servidores são alocados 

de acordo com a demanda existente nos setores, evidenciando a falta de análise e alinhamento 

das competências dos servidores ingressantes com as competências desejadas nos setores. 

Estas investigações preliminares deste estudo revelaram a ausência de um banco de 

perfis de servidores e a falta de definição de competências setoriais e individuais pré-

definidas. Essas lacunas podem ser preenchidas por meio do mapeamento de competências, 

que permite identificar e gerenciar o capital humano da Instituição, principalmente no que diz 

respeito à identificação, alocação, remoção e melhor aproveitamento das competências dos 

servidores nos setores institucionais. 

Tais condição aponta para a importância da gestão por competências, que quando 

aplicada corretamente, engloba todos os aspectos da gestão de profissionais, especialmente 

dentro da administração pública, desde a admissão por meio de concursos públicos até a 

alocação em cargos e funções, incluindo a avaliação de desempenho dos profissionais (Pires 

et al., 2005). Dessa forma, após mapear as unidades organizacionais da UFGD e identificar os 

setores existentes e os servidores alocados, será possível visualizar as subunidades 

administrativas e como a força de trabalho do pessoal técnico-administrativo está distribuída.  

Assim, as evidências mostraram que a UFGD não possui estratégias definidas para 

identificar sua força de trabalho. Nesse sentido, o mapeamento de competências é uma 

ferramenta estratégica que pode identificar os talentos internos e promover ações mais 

assertivas em relação à movimentação de servidores em diferentes funções e projetos. Na 

UFGD, esse mapeamento se torna ainda mais relevante, uma vez que, de acordo com as 

declarações do reitor supracitadas, a instituição busca aprimorar seu Banco de Talentos e 

promover a remoção interna de servidores, visando ao desenvolvimento contínuo da equipe e 

à eficiência administrativa. 

É importante mencionar que o Banco de Talentos já foi objeto de estudo para 

implementação na UFGD por meio da dissertação de Galvão (2016), no entanto, até o 

momento da elaboração deste trabalho4, não foi implementado.  

 

 

 

 
4 Agosto de 2023. 
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4.2 O PROCESSO DE REMOÇÃO 

 

Na UFGD, a PROGESP é a unidade administrativa responsável pela gestão de 

pessoas, e é importante ressaltar que a Divisão de Planejamento de Pessoal (DPP) é 

responsável pela condução dos processos de remoção na instituição. 

No intuito de descrever o cenário dos procedimentos adotados para o processo de 

remoção dos servidores na UFGD, buscou-se conhecer os instrumentos normativos, decretos 

ou outros dispositivos legais que regem esse processo. A PROGESP, via e-mail institucional, 

mencionou as principais normativas que tratam do gerenciamento de processos relacionados à 

gestão de recursos humanos. No entanto, com base nas informações fornecidas pela DPP, não 

há uma política interna definida para essa temática, o que implica na ausência de manuais de 

procedimentos documentados internamente na instituição. No Quadro 3, é apresentado um 

resumo das principais normativas utilizadas pela PROGESP e suas subunidades. 

 

Quadro 3 – Principais normativas utilizadas na gestão de pessoas 

Normativa: Dispõe: 

Lei nº 11.091/2005 Estruturação do Plano de Carreira dos Cargos TAEs, no âmbito 
das IFES vinculadas ao Ministério da Educação, e dá outras 
providências. 

Decreto nº 5.825/2006 Estabelece as diretrizes para elaboração do Plano de 
Desenvolvimento dos Integrantes do PCCTAE. 

Decreto nº 9.739/2019 Estabelece medidas de eficiência organizacional para o 
aprimoramento da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional, estabelece normas sobre concursos 
públicos e dispõe sobre o Sistema de Organização e Inovação 
Institucional do Governo Federal (SIORG). 

Decreto nº 9.991/2019 Dispõe sobre a PNDP da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional, e regulamenta dispositivos da Lei nº 
8.112, de 11 de dezembro de 1990, quanto a licenças e 
afastamentos para ações de desenvolvimento. 

Plano de 
Desenvolvimento 

Institucional – PDI/UFGD 
– 2022/2026 

Identifica a Instituição de Ensino Superior (IES) no que diz 
respeito à sua filosofia de trabalho, à missão a que se propõe, às 
diretrizes pedagógicas que orientam suas ações, à sua estrutura 
organizacional e às atividades acadêmicas que desenvolve e/ou 
que pretende desenvolver. 

Fonte: Brasil (2005); Brasil (2006b); Brasil (2019a); Brasil (2019b); UFGD (2021); adaptado pelo autor (2023). 
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No que diz respeito à disponibilização de um quadro de vagas para remoção e que 

subsidiaria as decisões de gerenciamento e tomada de decisões, não existe essa prática na 

UFGD. No entanto, a PROGESP disponibiliza orientações dos procedimentos em seu site5, 

onde são detalhadas as etapas, especialmente as tratativas da Seção de Provimento e 

Mobilidade (SEPROM), além do fluxo do processo após a definição da unidade de destino 

(UFGD, 2023). O processo de remoção, conforme descrito pela PROGESP, refere-se à 

mudança de lotação do servidor, seja a pedido ou de ofício, e ocorre com base no interesse e 

na necessidade institucional. A solicitação, devidamente justificada, pode ser feita tanto pelo 

servidor quanto pela chefia (UFGD, 2023). O servidor interessado deve procurar a SEPROM 

com um formulário geral preenchido, no qual expõe a motivação para a remoção (UFGD, 

2023). Não há um formulário específico para remoção, mas utiliza-se um formulário geral 

(Anexo A) que abrange diversos procedimentos, como afastamento, auxílios, incentivos e 

remoção. 

O processo é iniciado pela SEPROM e, em seguida, ocorre a análise das vagas 

disponíveis nos setores e a decisão sobre a solicitação pelo Pró-reitor de Gestão de Pessoas. 

Após a definição da nova lotação, levando em consideração as necessidades institucionais, a 

SEPROM entra em contato com o servidor e com a chefia imediata para elaborar a instrução 

de serviço (IS) a ser publicada no BS da instituição (UFGD, 2023). Somente após a 

publicação desse documento é que o servidor passa a exercer suas atividades em outro setor. 

Com a publicação da IS, é elaborado o termo de apresentação do servidor e atualizado 

no sistema a nova lotação. O processo é finalizado com o arquivamento na pasta funcional do 

servidor (UFGD, 2023).  No Quadro 4, é possível visualizar as etapas do procedimento de 

remoção na UFGD. 

 

Quadro 4 - Etapas do processo de remoção na UFGD 

ETAPA UNIDADE DESCRIÇÃO 

1 
SERVIDOR ou CHEFIA 

IMEDIATA 

Solicita a remoção para outra lotação na UFGD, informando a 

motivação do pedido. 

2 SEPROM/DPP Abertura do processo de remoção de servidores. 

3 PROGESP 
Análise prévia das lotações disponíveis. 

Decide sobre a solicitação. 

 
5 Essa descrição é baseada nas informações obtidas por meio do site 
https://portal.ufgd.edu.br/secao/guiadoservidor/remocao. 
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4 SEPROM/DPP 
Entra em contato com o servidor e com sua chefia imediata. 

Elabora a instrução de serviço. 

5 SECAD/PROGESP Publicação da Instrução de Serviço. 

6 SEPROM/DPP 

Elabora Termo de Apresentação do servidor removido. 

Atualização da nova lotação do servidor no sistema de gestão de 

pessoal. 

7 SEPROM/DPP Arquivar o processo na pasta funcional do servidor. 

Fonte: UFGD (2023). 

 

Quanto à transparência na divulgação das vagas disponíveis na instituição para 

remoção, não há uma política clara a respeito dessas informações na UFGD. A transparência 

está presente apenas no Quadro de Referência dos Servidores Técnico-Administrativos em 

Educação (QRSTA), em que é possível consultar os quantitativos de vagas preenchidas e 

disponíveis na universidade de maneira geral para novas nomeações, mas não para remoções. 

Quanto à análise das competências no processo de remoção, esse critério não é adotado pela 

instituição, cabendo ao Pró-Reitor de Gestão de Pessoas definir os critérios de lotação. 

Dessa forma, fica evidente a necessidade de uma política institucional com processos 

transparentes e isonômicos para o dimensionamento de servidores na UFGD, estabelecendo 

critérios claros e objetivos tanto para remoções quanto para a lotação de novos servidores, 

além de divulgar as vagas existentes. Conforme salientado por Oliveira e Aguiar (2014).  

Além disso, foram feitas solicitações à DPP, via e-mail institucional, para obter as 

instruções de serviço de remoção emitidas no período de 2006 a 2023, bem como o 

quantitativo de remoções nesse mesmo período. Também foi solicitada uma lista dos 

assistentes em administração removidos nesse período, contendo o nome do servidor, a 

modalidade de remoção, a unidade de origem, a unidade de destino, a data da remoção e o 

número da IS. Foi informado pela DPP que não há registros dessas informações no setor e que 

a única maneira de as encontrar é por meio de buscas no Boletim de Serviços da Instituição. 

Desse modo, foram realizadas buscas no BS utilizando a palavra-chave "remover", que 

é o termo utilizado nas instruções de serviços referentes a remoções na instituição. Após as 

buscas, constatou-se que não foram encontradas instruções de serviços referentes a remoções 

no período de 2006 a 2013. Somente a partir de 2014, foram encontradas instruções de 

serviços que totalizaram 565 remoções até junho de 2023, sendo 29 de estagiários, 14 de 

professores e 522 de TAEs. Nessa análise, foram consideradas apenas as remoções de TAEs, 

uma vez que são o foco do estudo. No Gráfico 1 são apresentados os números de remoções de 

TAEs entre os anos de 2014 e 2023. 
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Gráfico 1 – Número de remoções de Técnicos-Administrativos em Educação – 2014 a 

2023 

 
Fonte: Elaboração Própria (2023). 

 

Analisando de forma geral as 522 remoções de TAEs ocorridas nos anos pesquisados 

(2014-2022), observa-se que a média foi de aproximadamente 57 remoções. Também é 

possível observar que o ano de 2015 registrou o maior número de remoções na universidade, 

enquanto o ano de 2021 apresentou o menor número. Destaca-se que as informações 

referentes ao ano de 2023 foram registradas até o mês de junho. 

Em relação aos servidores que passaram pelo processo de remoção, eles estão 

distribuídos em diversos cargos. A tabela 2 apresenta a quantidade de servidores TAEs 

ocupantes desses cargos que foram removidos nos anos pesquisados. 

 

Tabela 2 - Quantidade de remoções por cargos - 2014 a 2023 

Cargo Quantidade Cargo Quantidade 

Assistente em Administração 257 Auxiliar Operacional 2 

Técnico de Laboratório 45 Diagramador 2 

Administrador 43 Programador Visual 2 

Enfermeiro 23 Psicólogo 2 

Técnico em Enfermagem 23 Técnico em Agropecuária 2 

Contador 19 Vigilante 2 

Técnico em Assuntos Educacionais 15 Arquivista 1 

Técnico em Contabilidade 12 Auxiliar de Agropecuária 1 

Auxiliar em Administração 11 Auxiliar de Enfermagem 1 

Assistente Social 9 Auxiliar Rural 1 
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Tradutor-Intérprete de Linguagem de Sinais 8 Bibliotecária-Documentalista 1 

Auditor 7 Biomédico 1 

Engenheiro 7 Economista 1 

Técnico de Tecnologia da Informação 6 Farmacêutico 1 

Revisor de Textos 5 Médica Veterinária 1 

Secretário Executivo 4 Produtor Cultural 1 

Auxiliar de Laboratório 3 Técnico em Eletrônica 1 

Analista de Tecnologia da Informação 2 

Fonte: Elaboração Própria (2023). 

 

Com base na tabela 2, identificaram-se um total de 257 remoções de assistentes em 

administração no período de janeiro de 2014 a junho de 2023. É interessante notar que os 

servidores ocupantes do cargo de assistente em administração representam a maior parcela, 

correspondendo a aproximadamente 49,23% do total de remoções. Por outro lado, os outros 

34 cargos com remoção de servidores abrangem cerca de 50,77%. Esses dados reforçam a 

importância de focar no cargo de assistente em administração neste estudo, dada sua 

representatividade e impacto nas remoções ocorridas na instituição. 

Como já explicitado anteriormente, o cargo de assistente em administração é 

significativo na instituição em atuação e número, desempenhando suas atividades em diversas 

áreas da organização por se tratar de um cargo com atividades genéricas. Devido à natureza 

dessas atividades genéricas, a lotação inicial ocorre conforme a disponibilidade de vagas, o 

que pode resultar em remoções posteriores devido à indissociabilidade das competências do 

servidor com as requeridas no setor, gerando essa representatividade em número de remoções. 

Em números, entre os cargos de TAEs que em 2022 eram ocupados por 938 

servidores, 255 eram do cargo de assistente em administração, representando 

aproximadamente 27% da força de trabalho do quadro funcional. Os demais 683 servidores 

ocupavam outros 58 cargos de TAEs (UFGD, 2022c). O cargo de assistente em administração 

sempre foi o com maior número dentre os TAEs, influenciando também no alto número de 

remoções. 
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Gráfico 2 – Número de remoções de assistente em administração – 2014 a 2023 

 
Fonte: Elaboração Própria (2023). 

 

De forma semelhante à análise das remoções de todos os cargos TAEs, ao investigar os 

números de remoções apenas dos assistentes em administração, também é observado que o 

ano de 2015 registrou o maior número de remoções, enquanto o ano de 2021 apresentou o 

menor número, como demonstrado no gráfico 2. Ressalta-se que as informações referentes ao 

ano de 2023 foram registradas até o mês de junho. 

Ao analisar as 257 remoções de assistentes em administração, constatou-se que esse 

número abrange 161 servidores distintos ao longo do período analisado. Dessas remoções, 2 

servidores foram removidos 7 vezes cada, o que pode indicar dificuldades de adaptação 

desses profissionais nos locais de lotação. Esse problema de rotatividade pode ser mitigado 

por meio do mapeamento das competências setoriais e dos servidores, aliado à elaboração de 

um edital de remoção que leve em consideração essas competências, o que pode contribuir na 

redução da alta rotatividade dos servidores. Com essas medidas, espera-se reduzir a alta 

rotatividade verificada na tabela 3. 

 

Tabela 3 – Quantidade de remoções por assistente em administração 

Quantidade de servidores Quantidade de remoções 

2 7 

1 6 

2 5 
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5 4 

10 3 

39 2 

102 1 

Fonte: Elaboração Própria (2023). 

 

Uma outra informação relevante identificada nas instruções de serviço são as 

remoções de um mesmo servidor em um período inferior a 1 ano de lotação no setor. Essa 

situação foi constatada em 34 dos 59 servidores assistentes em administração que foram 

removidos mais de uma vez no período analisado, representando aproximadamente 57,62%. 

No entanto, as informações disponíveis nas instruções de serviço não permitem determinar se 

essas remoções foram solicitadas pelo próprio servidor ou se ocorreram de ofício. É 

importante ressaltar, porém, que a remoção de ofício se dá em função da demanda de força de 

trabalho ou da reestruturação no órgão, não dependendo da vontade do servidor, ao contrário 

da remoção a pedido, que é realizada mediante solicitação do servidor (Oliveira, 2019). 

Uma problemática identificada na extração das informações diz respeito aos erros de 

grafia nos nomes dos servidores e setores. Além disso, há falta de padronização na 

denominação dos setores, por exemplo, em algumas instruções de serviço, a Prefeitura 

Universitária é mencionada como “PU”, em outras como “Prefeitura Universitária” e até 

mesmo de forma mais completa, com o nome e a sigla “Prefeitura Universitária – PU". Essa 

falta de consistência pode gerar dificuldades de compreensão para usuários que não estejam 

familiarizados com as siglas utilizadas pela instituição. 

A pesquisa realizada atende ao primeiro objetivo específico de realizar diagnóstico das 

remoções dos servidores técnico-administrativos em educação, assistentes em administração, 

ocorridas na Universidade Federal da Grande Dourados para melhor compreensão do 

problema. Com base nos resultados obtidos, será fornecida à PROGESP uma planilha 

contendo informações de todas as remoções realizadas na UFGD no período de janeiro de 

2014 a junho de 2023, acompanhada das instruções de serviço correspondentes a essas 

remoções. Essa ação visa solucionar o problema identificado no setor, que consiste na 

ausência de registros dessas informações. 

Com o conhecimento adquirido e a compreensão da situação atual das remoções de 

TAEs na instituição, é possível fundamentar a elaboração de uma proposta de Processo de 

Remoção a Pedido para a UFGD, levando em consideração as competências dos servidores. 
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5 RECOMENDAÇÕES 

 

Durante a análise das informações coletadas, foi identificado que a UFGD não realiza 

remoções com base em competências e não possui regulamentação própria para esse processo. 

No entanto, o PDI (2022-2026) da instituição prevê a implementação de uma política 

transparente de distribuição e movimentação de cargos técnico-administrativos até 2026. 

Nesse sentido, este estudo pode subsidiar a PROGESP no desenvolvimento de ações que 

atendam a essa meta, aprimorando a gestão de pessoal, valorizando e potencializando os 

talentos internos, e contribuindo para a melhoria na qualidade do serviço prestado à 

comunidade. 

Com o objetivo de tornar o processo de remoção transparente, público e imparcial, é 

necessário elaborar editais de remoção que introduzam o conceito de gestão por 

competências, com base nos conhecimentos, habilidades e atitudes como critérios de análise 

para seleção dos candidatos. Os editais podem divulgar as vagas disponíveis, critérios de 

classificação e seleção, e as competências requeridas para cada vaga. Essa abordagem 

objetiva, motivada e transparente permitirá uma escolha mais justa e os candidatos serão 

avaliados com base em seus conhecimentos, habilidades e atitudes. 

Embora haja a intenção da Reitoria da UFGD em modificar o processo de remoção, é 

importante ressaltar que ainda há espaço para melhorias, pois a inexistência de 

regulamentação específica para o processo de remoção na UFGD é um aspecto a ser 

aprimorado, em que uma normativa clara pode respaldar as decisões da PROGESP. É 

essencial que o procedimento seja bem definido, padronizado e divulgado. 

A publicação dos editais de remoção proporcionará transparência ao processo, 

divulgando as vagas disponíveis, os critérios de classificação e seleção, bem como as 

competências requeridas. Conforme Dutra (2017) destaca, a soma de conhecimentos, 

habilidades e atitudes está relacionada às competências organizacionais, agregando valor tanto 

para o indivíduo quanto para a organização. 

Além disso, é recomendado a criação de um banco de dados com o mapeamento de 

competências dos servidores ativos na instituição, possibilitando que os servidores cadastrem 

e atualizem suas informações de forma contínua, sem a necessidade de aguardar a abertura de 

um edital. Esse banco de dados será uma oportunidade para que os servidores busquem 

lotações de acordo com seu perfil e interesse. 

O mapeamento de competências dos servidores permite uma movimentação de pessoal 

mais eficaz e efetiva, além de contribuir para o sucesso da implantação do edital de remoção 
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baseado em competências. O edital proposto neste trabalho (Apêndice A) estabelece que as 

vagas desocupadas serão preenchidas com base nas informações dos interessados nesse banco 

de dados. Essa proposta será encaminhada à PROGESP por meio de um relatório técnico, 

discutindo as movimentações internas e auxiliando a universidade na implantação de uma 

política institucional que valorize as competências e necessidades dos servidores, sem 

comprometer sua missão. 

O mapeamento de competências é fundamental para avançar na implementação da 

gestão por competências na UFGD. Com a existência desse mapeamento, será possível 

considerá-lo no processo de remoção dos assistentes em administração da instituição, 

analisando o perfil do servidor de acordo com as necessidades de cada setor. Dessa forma, o 

gestor poderá avaliar os conhecimentos e habilidades do servidor, variando as competências 

exigidas de acordo com a realidade de cada setor, tornando o procedimento mais transparente, 

objetivo e alinhado à gestão por competências, atendendo tanto aos interesses e necessidades 

institucionais quanto aos dos servidores. 

A fim de proporcionar maior transparência na disponibilização de vagas, lista de 

pedidos de remoção e critérios de seleção do servidor a ser removido, é aconselhável a 

publicação de editais sempre que surgirem vagas, fornecendo informações claras sobre as 

vagas, descrições das atividades do setor, habilidades e conhecimentos desejados, bem como 

critérios de classificação dos servidores interessados, baseados no mapeamento de 

competências. Nesse momento, o processo de mapeamento estará concluído. 

Este estudo também apresenta benefícios para a comunidade acadêmica, além das 

justificativas relacionadas à contribuição para a organização e os servidores. Com uma gestão 

mais eficiente e qualificada dos servidores, haverá uma colaboração direta para melhor 

prestação de serviços no setor público, otimização dos recursos públicos e melhoria na 

qualidade do ensino, pesquisa e extensão. Isso valoriza a educação pública, gratuita e de 

qualidade, bem como uma universidade democrática, autônoma e livre. 

Por fim, a metodologia proposta por este trabalho está dividida em etapas bem 

definidas, considerando o ambiente organizacional de uma instituição federal de ensino 

superior e as ferramentas organizacionais existentes. Espera-se que esta pesquisa contribua 

para o avanço da gestão por competências na instituição e forneça diretrizes relevantes para 

gestores e tomadores de decisão na UFGD, auxiliando-os na busca por maior eficácia e 

eficiência organizacional. Para a elaboração da proposta, foram utilizados os pressupostos 

teóricos de Brandão (2012). 
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Conforme mencionado no referencial teórico, a gestão por competências é um 

processo sistêmico que se inicia com a formulação da estratégia organizacional. Entretanto, a 

UFGD já possui metodologia e instrumentos de Planejamento Estratégico consolidados em 

seu PDI, com isto não é necessário incluir essas ações na metodologia adotada. Assim, o 

modelo desenvolvido para a UFGD está estruturado em etapas específicas, conforme descritas 

no Quadro 5: 

 

Quadro 5 - Etapas propostas para o remodelamento do processo de remoção interna a 

pedido  

 Sequência Etapa 

Sensibilização  1ª   Sensibilização da gestão 

Mapeamento 

2ª Identificação dos setores existentes na universidade 

3ª Mapeamento das competências necessárias nos setores 

4ª Mapeamento de competências dos servidores 

Elaboração e Execução de 
Edital 

5ª PROGESP elabora e divulga o Edital do processo de remoção 

6ª Inscrição dos candidatos 

7ª PROGESP analisa o perfil de cada candidato e seleciona com base nos 

requisitos da vaga 

8ª Entrevista com gestor do setor 

9ª Divulgação do resultado do processo 

Monitoramento 

10ª Efetivação da remoção e atualização dos sistemas 

11ª  Ambientação do servidor no novo setor 

12ª Acompanhamento pela PROGESP do servidor removido 

Avaliação 13ª Avaliação e Aprimoramento do processo 

Fonte: Adaptado de Brandão (2012). 

 

1ª etapa – Sensibilização da gestão: Inicialmente, conforme o quadro 6, é 

fundamental ter uma conversa buscando a aceitação e envolvimento dos gestores da UFGD 

quanto ao mapeamento de competências e adoção de um edital para remoção. Explica-se as 

principais alterações sofridas em relação ao processo anterior e tira-se as possíveis dúvidas. 
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Com o apoio da gestão e antes do início da aplicação do mapeamento e utilização do 

edital, realizam-se palestras e oficinas com todos os servidores, especialmente os gestores. É 

importante que todos tenham clareza das etapas, dos resultados esperados e da importância do 

papel de cada um nesta remodelação de processos. Todos devem conhecer os princípios da 

gestão por competências, bem como os fundamentos da metodologia utilizada nas 

ferramentas. 

As oficinas consistem em apresentações sobre o mapeamento de competências e a 

remodelação do processo de remoção a pedido, com o intuito de garantir a participação e 

engajamento dos servidores, e disseminar o conhecimento sobre o mapeamento de 

competências, sua importância e fases. 

Para as oficinas, poderá contar com representantes de cada unidade da UFGD, que 

possuam conhecimento sobre as rotinas e responsabilidades das unidades. Esses servidores 

serão responsáveis por repassar as informações em seus setores. Uma outra alternativa é 

solicitar à ENAP o fornecimento de cursos aos servidores, conforme previsto na PNDP, no 

Decreto 9.991/2019. 

O referencial teórico desta dissertação apresentou a importância do apoio e 

compreensão da gestão universitária em relação aos benefícios e conceitos de gestão por 

competências. Essa compreensão é fundamental para o sucesso da implementação das 

melhorias sugeridas. Diversos estudos reforçam essa ideia, como demonstrado por Camões 

(2013), Leme (2014), Landfeldt e Odelius (2017), Von Kriiger et al. (2018), Montezano et al. 

(2018) e Montezano et al. (2019a). 

Dessa forma, fica evidente que o respaldo da gestão da universidade em relação à 

gestão por competências é crucial para alcançar os objetivos propostos e incorporar as 

melhorias sugeridas, como apontado pelas fontes de pesquisa mencionadas. Ao compreender 

plenamente os conceitos e os benefícios desse modelo de gestão, a universidade estará mais 

bem preparada para enfrentar os desafios e obter resultados positivos em seu aprimoramento 

contínuo. 

Assim, dá-se início aos próximos passos, que consistem no mapeamento de 

competências setoriais e das competências dos servidores, com o auxílio dos gestores de cada 

uma das unidades. 
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Quadro 6 – Atividades da Etapa Sensibilização 

 
 

Fonte: Elaboração Própria (2023). 

 

2ª etapa - Identificação dos setores existentes na universidade: A atividade do 

quadro 7 inclui as Pró-Reitorias, como a de Graduação (PROGRAD), responsável pelos 

cursos de graduação e programas de ensino; a de Pesquisa e Pós-Graduação (PROPP), 

responsável pelos projetos de pesquisa, fomentos para iniciação científica e cursos de Pós-

graduação e Programas Residências. Também as Faculdades que desenvolvem estudos de 

normas, como a FADIR e gestão, como a Faculdade de Administração Ciências Contábeis e 

Economia (FACE). Setores de execução de serviços administrativos e operacionais como a 

Prefeitura Universitária, Coordenação de Informática entre outros setores específicos, como 

biblioteca, laboratórios, secretarias, entre outros, se tornam importante nesta etapa de 

identificação. 

 

Quadro 7 – Atividades da Etapa Identificação dos setores existentes na universidade 

Identificação dos setores existentes na 

universidade  
 Identificar todos os setores existentes na 

universidade. 

Fonte: Elaboração Própria (2023). 

 

3ª etapa – Mapeamento das competências necessárias nos setores: Ao finalizar a 

identificação dos setores, serão mapeadas as funções desempenhadas em cada um deles, 

conforme sequência do quadro 8. Por exemplo, na FACE, pode ter assistentes em 

administração, como secretários acadêmicos, secretários de pós-graduação, secretários de 

direção, entre outros. Apesar de pertencerem ao mesmo cargo e lotação na mesma faculdade, 

as funções exercidas possuem competências requeridas diferentes. Ressalta-se que todas as 

Sensibilização da 

gestão 

 Conversar com gestores, buscando a aceitação e envolvimento; 

 Realizar palestras e oficinas com todos os servidores; 

 Envolver os representantes de cada unidade; 

 Solicitar o apoio da ENAP para fornecer cursos aos servidores; 

 Enfrentar o desafio de fazer com que os responsáveis estratégicos e táticos 

compreendam a importância da gestão por competências. 
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atribuições deverão estar contidas na descrição do cargo de assistente em administração 

previsto no PCCTAE6, sob pena de legitimar o desvio de função. 

É muito importante identificar e detalhar as funções em cada setor para entender as 

necessidades de pessoal e as competências requeridas para cada função, a fim de atingir os 

objetivos institucionais estabelecidos na estratégia. Aqui será estabelecido o conjunto de 

entregas esperadas do servidor que preencherá a vaga, e esse conjunto de entregas é 

formatado pelas competências exigidas para o desempenho da função, conforme aponta Dutra 

(2012). Essa definição poderá ser realizada por meio de entrevistas com servidores do setor, 

grupos focais e oficinas técnicas. Essas entregas devem ser formuladas por um verbo que 

indica uma ação concreta, seguido do objeto da ação, conforme orienta Brandão (2012). 

É necessário que o gestor indique as competências necessárias ou desejadas para o 

preenchimento da vaga no setor. Essas competências constarão futuramente no edital como 

requisito para candidatar-se à vaga do setor. As competências mapeadas devem passar por 

revisões periódicas, afinal a execução da tarefa pode sofrer alterações ou mesmo pode-se 

encontrar melhores formas de executá-la, alterando diretamente as competências requeridas 

para determinado setor. 

Como parte das competências necessárias, o gestor deverá indicar o cargo, formação 

acadêmica e cursos necessários (conhecimentos), experiência anterior e habilidades técnicas 

(habilidades), comportamentos desejados (atitudes) para o candidato postulante à vaga. 

Coletam-se informações sobre as atividades, como a descrição das tarefas, responsabilidades, 

habilidades técnicas e comportamentais exigidas, conhecimentos necessários e critérios de 

desempenho. 

Recomenda-se ainda que a instituição crie em cada setor grupos de trabalho 

responsáveis pelos processos de mapeamento de competências setoriais. Pires et al. (2005) 

indica que é importante a participação desses grupos na montagem desse perfil desejado, além 

do gestor. São os servidores do setor que possuem entendimento das habilidades, 

conhecimentos e atitudes necessárias na execução de cada tarefa. As equipes de trabalho 

setoriais podem ser compostas por alunos de graduação e pós-graduação, além de professores 

que estudam a temática, como os da área de administração e psicologia. 

Após o mapeamento das competências requeridas, realiza-se a validação com todos os 

servidores do setor. O registro será realizado em um formulário próprio, alimentando o Banco 

 
6 LEI Nº 11.091, DE 12 DE JANEIRO DE 2005, que dispõe sobre a estruturação do Plano de Carreira dos 
Cargos Técnico-Administrativos em Educação, no âmbito das Instituições Federais de Ensino vinculadas ao 
Ministério da Educação. 
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de Dados com as competências requeridas nos setores da UFGD, conforme modelo proposto 

(Apêndice B). 

Ao analisar o mapeamento dos servidores aliado ao mapeamento do setor com as 

competências necessárias, será possível identificar as lacunas de competências em relação às 

necessidades de cada setor. Com base nas competências identificadas, será elaborado um 

perfil do servidor desejado, que será utilizado como referência para avaliar os candidatos 

durante o processo seletivo. 

Essas informações poderão ser consultadas pela PROGESP no banco de mapeamento 

após o período de inscrições para as vagas de remoção. Pires et al. (2005) sugere que a 

remoção tenha início na identificação das vagas nos setores e na indicação do perfil específico 

para cada vaga disponível. A partir daí, será elaborado um edital, no qual constarão as fases e 

todos os procedimentos para a seleção. As informações armazenadas no banco agilizarão a 

identificação e análise do perfil dos candidatos. 

 

Quadro 8 – Atividades da Etapa Mapeamento das competências necessárias nos setores 

Fonte: Elaboração Própria (2023). 

 

4ª etapa – Mapeamento de competências dos servidores: visando dar agilidade ao 

processo, propõe-se que se inicie pela formação de um banco de dados contendo o perfil de 

todos os servidores TAEs da instituição. A proposta de atividade no quadro 9 é que todos os 

TAEs preencham informações relacionadas ao seu perfil, conhecimentos, habilidades e 

atitudes por meio de um formulário online, como a ferramenta Google Forms, conforme 

modelo proposto (Apêndice C). 

Mapeamento das competências 

necessárias nos setores 

 Identificar de todas as funções em cada setor; 

 Identificar e detalhar as competências necessárias para cada função 

em cada setor; 

 Revisar periodicamente aas competências mapeadas; 

 Criar grupos de trabalho setoriais para o mapeamento de 

competências setoriais; 

 Validar com os servidores do setor as competências mapeadas; 

 Registrar as competências requeridas em um formulário próprio; 

 Alimentar o Banco de Dados com as competências requeridas; 

 Elaborar um perfil do servidor desejado; 

 A PROGESP poderá consultar as informações armazenadas no banco 

de mapeamento para identificar e analisar o perfil dos candidatos. 
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Desta forma, são coletadas informações como nome, cargo, setor de atuação, tempo de 

serviço, qualificações e experiências. Essas informações serão úteis aos gestores para 

identificar a distribuição pelos setores e funções, assim como avaliar a necessidade de ajustes 

na equipe, como remoções, por exemplo. O formulário será preenchido pelo servidor TAEs da 

instituição. A participação e a comunicação com os servidores serão fundamentais para o 

sucesso desse processo, garantindo a compreensão e a participação de todos os envolvidos. 

É importante lembrar que o mapeamento de competências é um processo contínuo. As 

competências dos servidores podem evoluir ao longo do tempo, seja por meio de experiências 

de trabalho, capacitações adicionais ou mudanças nas demandas da instituição. Portanto, é 

recomendável que este formulário seja aberto anualmente para atualizações, antecipando o 

período de publicação do edital de remoções. 

Este banco será um instrumento que visa coletar informações sobre os servidores, suas 

experiências profissionais, habilidades, conhecimentos e competências, retratando a força de 

trabalho disponível, com a identificação dos pontos de excelência e insuficiência de cada 

servidor, permitindo assim que a organização conheça o perfil dos servidores e suas 

respectivas trajetórias profissionais. 

Essas informações são essenciais para que a PROGESP possa mapear e identificar 

possíveis candidatos adequados para as futuras vagas internas, inicialmente, mas também para 

o uso de critérios objetivos e justos na escolha dos servidores que ocuparão cargos de direção 

e coordenação, bem como para posteriores indicações de participação em projetos e funções, 

conforme as competências apresentadas, a fim de que possam aplicar seus conhecimentos e 

habilidades nas atividades desempenhadas na organização. 

Outra aplicabilidade é, após o mapeamento de todas as funções setoriais e 

competências dos servidores, a PROGESP poderá reavaliar a distribuição do quadro de 

servidores, identificando setores com servidores além da necessidade, déficits e 

subaproveitamentos de pessoal. 

Assim, quando o edital de remoção for publicado, cada servidor interessado e inscrito 

no processo terá seu perfil analisado pela equipe da PROGESP. Portanto, é necessário 

atualizar periodicamente os perfis cadastrados no Banco com os documentos comprobatórios 

das informações cadastradas (cursos, treinamentos, comissões, experiências anteriores). Em 

suma, o processo, após a publicação do edital, ganha agilidade com as informações do 

mapeamento já realizadas. 
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Quadro 9 – Atividades da Etapa Mapeamento de competências dos servidores 

Fonte: Elaboração Própria (2023). 

 

5ª etapa – PROGESP elabora e divulga o Edital do processo de remoção: Após a 

conclusão das etapas de mapeamento setorial e dos servidores, as informações coletadas 

permitirão que a PROGESP elabore e divulgue o edital contendo os requisitos específicos 

para cada vaga disponibilizada para remoção. Posteriormente, será possível realizar a análise 

do perfil de cada candidato interessado. 

Com base nas informações obtidas durante o mapeamento, a PROGESP poderá definir 

com clareza os critérios necessários para a remoção em cada setor ou área, garantindo que os 

candidatos interessados atendam aos requisitos estabelecidos, contribuindo para um processo 

de seleção mais transparente e justo. 

O edital, que compõe a quinta etapa do processo proposto para remoção de TAEs, está 

com as atividades relacionadas no quadro 10, deve constar todas as informações pertinentes às 

vagas e todas as etapas e critérios do processo de seleção, para que o preenchimento da vaga 

seja um processo transparente e público, conforme modelo proposto (Apêndice A). Também 

devem constar os requisitos básicos estabelecidos pelos gestores das unidades com vagas, 

como cargo exigido do candidato, formação acadêmica, experiência anterior e outras 

informações necessárias para análise do perfil. 

A descrição da vaga deve abranger diversos aspectos relevantes para os candidatos 

interessados, de acordo com PIRES et al. (2005). Entre os pontos essenciais a serem 

mencionados estão o ambiente de trabalho (trabalho em equipe ou individual), se há 

atendimento ao público, quais equipamentos são utilizados e quais ferramentas, habilidades e 

atitudes serão necessárias. 

O edital, após aprovação no COUNI da UFGD, deve ser publicado na página de 

editais da instituição e no BS, com ampla divulgação nos e-mails e redes sociais 

Mapeamento de 

competências dos 

servidores 

 Iniciar a formação de um banco de dados contendo o perfil de todos os 

servidores TAEs da instituição; 

 Coletar informações como nome, cargo, setor de atuação, tempo de 

serviço, qualificações e experiências dos servidores; 

 Abrir periodicamente o formulário utilizado no mapeamento para as 

atualizações; 

 Utilizar o banco de dados para que a organização conheça o perfil dos 

servidores e suas trajetórias profissionais e reavalie a distribuição do 

quadro de servidores. 
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institucionais. Deve ser promovida a transparência e a comunicação aberta, fornecendo 

informações e suporte durante o processo de remoção. 

O Edital de remoção poderá restringir a remoção durante o estágio probatório ou 

exigir que o servidor permaneça por um período no setor, minimizando as diversas 

movimentações em curto período de tempo, identificadas e apresentadas na análise de 

resultados desta pesquisa. 

 

Quadro 10 – Atividades da Etapa elaboração e divulgação do Edital do processo de 

remoção 

PROGESP elabora e divulga o Edital 

do processo de remoção 

 Informar no Edital as vagas, etapas, critérios do processo de 

seleção e os requisitos básicos; 

 Descrever características da vaga como o ambiente de 

trabalho, habilidades e atitudes necessárias; 

 Publicar o Edital na página de editais da instituição e Boletim 

de Serviços; 

 Divulgar nos e-mails e redes sociais institucionais; 

 Fornecer informações e suporte durante todo o processo de 

remoção; 

 Estabelecer prazos e restrições que a instituição julgar 

necessárias. 

Fonte: Elaboração Própria (2023). 

 

6ª etapa – Inscrição dos candidatos: Essa etapa é fundamental no processo de 

remoção interna, pois é nesse momento que os servidores interessados em novas 

oportunidades dentro da instituição demonstram seu interesse, as atividades estão 

identificadas no quadro 11. Para efetivar a participação, o candidato deverá ter realizado seu 

cadastro no banco de perfil de competências, conforme sugerido na etapa 4, no prazo 

determinado pelo setor responsável pela gestão. 

É fundamental acompanhar as diretrizes e prazos estabelecidos pelo edital para 

garantir uma participação adequada no processo. A inscrição será realizada em um formulário 

online próprio, conforme modelo (Apêndice D), com um link disponibilizado no edital, e o 

candidato deverá selecionar a vaga ou as vagas que possuem os requisitos solicitados. 

O formulário contém informações sobre os dados funcionais do servidor, a fim de 

facilitar o contato e ter o histórico dele na instituição. Também são solicitadas informações 

sobre o recebimento de adicionais de insalubridade, periculosidade ou irradiação ionizante. 
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Essas questões devem ser levadas em consideração, pois, ao realizar a remoção, o servidor 

perde esse direito, sendo necessária uma nova avaliação por parte do setor responsável no 

novo local de trabalho. É importante informar o servidor, no momento do preenchimento do 

formulário, que, ao realizar a remoção, ele perderá o adicional, conforme previsto na 

Instrução Normativa nº 15 de 16 de março de 2022, que prevê a suspensão do pagamento 

quando cessar o risco ou quando o servidor for afastado do local ou da atividade que deu 

origem à concessão (BRASIL, 2022a). 

Quanto às remoções que envolvem TAEs com jornada de trabalho de seis horas diárias 

pelos turnos contínuos, ao efetivar a remoção, o servidor deixará de cumprir essa jornada 

diferenciada, a menos que seja removido para um setor em que cumpra seis horas, devendo 

enviar uma nova solicitação para a comissão de ajustes de jornada. 

O servidor responderá no formulário questões sobre seu grau de escolaridade, setores 

que já fez parte na Instituição e os cursos e treinamentos de capacitação que possui. Não será 

necessário preencher este formulário de inscrição no Processo de Remoção quando o ajuste de 

lotação se tratar de uma solicitação feita pela chefia, por interesse da instituição. Para a 

análise posterior do perfil do candidato e das informações cadastradas no banco, é solicitado o 

envio de documentos comprobatórios das informações cadastradas, como certificados ou 

currículo Lattes. 

 

Quadro 11 – Atividades da Etapa de Inscrição dos candidatos  

Inscrição dos 

candidatos 

Candidato: 

 Ter cadastro prévio no banco de perfil de competências; 

 Acompanhar as diretrizes e prazos; 

 Realizar a inscrição em formulário online específico; 

 Selecionar a vaga desejada; 

 Preencher as informações solicitadas no formulário; 

 Estar ciente da possibilidade de perdas de benefícios, como adicionais de 

insalubridade e jornada de trabalho diferenciada; 

 Enviar documentos comprobatórios das informações cadastradas. 

Fonte: Elaboração Própria (2023). 

 

7ª etapa – PROGESP analisa o perfil de cada candidato e seleciona com base nos 

requisitos da vaga: Uma vez publicado o edital com a vaga disponível e recebidas as 

inscrições, é chegada a hora da seleção prévia dos candidatos. A seleção pode ser realizada em 

duas fases: 
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Na primeira fase, selecionam-se os candidatos que atendam aos requisitos da vaga, 

como formação acadêmica, cursos, treinamentos e experiências anteriores. Essa análise será 

realizada utilizando o banco com o mapeamento das competências dos servidores. Após essa 

seleção inicial, a PROGESP encaminhará os candidatos selecionados para as entrevistas com 

os gestores de cada setor, para a decisão final do candidato selecionado. 

Pelo mapeamento das competências, será possível aperfeiçoar as rotinas relacionadas 

ao fluxo de pessoal, em específico os processos de remoção, por meio da construção de um 

banco de informações sobre setores e servidores, que fornecerão subsídios para a tomada de 

decisões, dentro do planejamento de pessoal. O quadro 12 apresenta as atividades sugeridas 

nesta etapa. 

 

Quadro 12 – Atividades da Etapa de análise do perfil dos candidatos e seleção baseada 

nos requisitos da vaga 

PROGESP analisa o perfil de cada candidato 

e seleciona com base nos requisitos da vaga 

 Selecionar previamente os candidatos; 

 Analisar os requisitos da vaga utilizando o banco de 

mapeamento das competências dos servidores; 

 Encaminhar para entrevistas com gestores de cada 

setor. 

Fonte: Elaboração Própria (2023). 

 

8ª etapa – Entrevista com o gestor do setor: A participação direta do gestor no 

processo de seleção do candidato à vaga é importante no novo processo de remoção de 

servidores na UFGD. Lacombe (2005) defende que a decisão final cabe à futura chefia, pois 

ela será responsável pelo desempenho de sua equipe. 

Após a primeira seleção realizada pela PROGESP, a avaliação final dos candidatos 

selecionados será responsabilidade do gestor do setor, por meio de uma entrevista que 

possibilitará confirmar e esclarecer dúvidas sobre as experiências pessoais e profissionais do 

entrevistado, conforme descrito no quadro 13. 

A entrevista é uma técnica utilizada em processos de recrutamento e seleção, sendo 

muito útil na avaliação de conhecimentos, interesses e atitudes dos servidores (Pires et al., 

2005). Como na instituição a PROGESP possui servidores em variadas formações que lidam 

com a gestão de pessoas, o setor poderá formular e fornecer um questionário estruturado para 

os gestores realizarem as entrevistas e, assim, diminuir a parcialidade do entrevistador. Outra 

recomendação é o acompanhamento da entrevista por um servidor ocupante do cargo de 

psicólogo. 
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Após a entrevista, o gestor encaminha à equipe responsável pelo processo de remoção 

uma ordem de prioridade para o preenchimento da vaga. 

 

Quadro 13 – Atividades da Etapa de Entrevista com gestor do setor 

Entrevista com 

gestor do setor 

Gestor: 

 Participar diretamente na seleção; 

 Avaliar na fase final os candidatos; 

 Utilizar na avaliação entrevistas estruturadas; 

 Encaminhar à equipe responsável pelo processo de remoção uma ordem de 

prioridade entre os candidatos para o preenchimento da vaga. 

Fonte: Elaboração Própria (2023). 

 

9ª etapa – Divulgação do resultado do processo: Essa fase é a conclusão do processo 

de seleção por competências do candidato à vaga de remoção. O setor informará à PROGESP 

qual o candidato escolhido, e será providenciada a publicação do resultado preliminar no BS, 

além da publicidade em canais institucionais, cumprindo a legalidade e a transparência. 

Será determinado um prazo para recursos. Se não houver recursos, será providenciada 

a publicação e publicidade do resultado final. Caso exista algum recurso, ele será analisado 

pela PROGESP, que determinará se é provido ou não. Se for provido, serão realizadas as 

alterações legais necessárias; caso contrário, dará continuidade às demais etapas. 

A PROGESP providenciará a ciência de todas as partes envolvidas no processo, 

incluindo o atual gestor do servidor selecionado. Essas atividades estão melhor identificadas 

no quadro 14. 

 

Quadro 14 – Atividades da Etapa de Divulgação do resultado do processo 

Divulgação do resultado 

do processo 

 Publicar o resultado preliminar; 

 Divulgar nos canais institucionais; 

 Fase recursal; 

 Publicar o resultado final; 

 Providenciar a ciência de todas as partes envolvidas no processo, incluindo 

o atual gestor do servidor selecionado. 

Fonte: Elaboração Própria (2023). 

 

10ª etapa – Efetivação da remoção e atualização dos sistemas: A efetivação ocorre 

após a publicação da IS emitida pelo Pró-Reitor de Gestão de Pessoas, contendo o nome do 
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servidor removido, número do SIAPE, setor de origem, setor de destino, motivo da remoção e 

data de início do exercício no novo setor. 

Estabelecida a data de início das atividades no novo setor, é essencial atualizar os 

sistemas de gestão de pessoas da UFGD para refletir as mudanças decorrentes da remoção 

interna, atividade listada no quadro 15. Isso inclui atualizações nos sistemas de folha de 

pagamento, registros de ponto, sistemas de benefícios, entre outros. Essas atualizações 

garantem que as informações sobre os colaboradores estejam corretas e atualizadas nos 

sistemas internos da instituição. 

 

Quadro 15– Atividades da Etapa de Efetivação da remoção e atualização dos sistemas 

Efetivação da remoção e 

atualização dos sistemas 

 Publicar a IS com o nome do servidor, número do SIAPE, setor de 

origem, setor de destino, motivo da remoção e data de início do exercício 

no novo setor; 

 Atualizar os sistemas de gestão de pessoas. 

Fonte: Elaboração Própria (2023). 

 

11ª etapa – Ambientação do servidor no novo setor: Essa etapa é fundamental na 

reformulação do processo de remoção e têm suas atividades apresentadas no quadro 16. Nesse 

momento, o servidor é integrado ao novo ambiente de trabalho e tem a oportunidade de 

conhecer os colegas, as atividades e as responsabilidades específicas relacionadas à nova 

função. Conhecer as pessoas com quem irá interagir, compreender suas funções e estabelecer 

conexões positivas pode facilitar a adaptação e o trabalho em equipe.  

É importante compreender os processos, procedimentos, metas e objetivos do setor, 

assim como as expectativas em relação ao desempenho e à entrega de resultados. Uma 

ambientação adequada contribui para uma adaptação mais rápida e efetiva do colaborador, 

reduzindo o tempo de aprendizado e aumentando a produtividade. Além disso, promover 

ações acolhedoras e inclusivas, incentivando a integração do servidor removido à equipe, cria 

um ambiente de trabalho saudável. 

 

Quadro 16 – Atividades da Etapa de Ambientação do servidor no novo setor 

Ambientação do servidor no novo 

setor 

 Integrar ao novo ambiente de trabalho o servidor removido; 

 Promover ações de acolhimento e inclusão. 

Fonte: Elaboração Própria (2023). 
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12ª etapa – Acompanhamento do servidor removido pela PROGESP: O 

acompanhamento do setor de gestão de pessoas é uma prática importante durante a fase de 

remoção interna e adaptação do servidor removido e suas atividades estão descritas no quadro 

17. Esse acompanhamento visa proporcionar suporte e orientação durante a transição para o 

novo setor, facilitando a adaptação e garantindo uma integração adequada.  

Além disso, o setor de gestão de pessoas pode realizar avaliações periódicas de 

desempenho durante a fase de adaptação. Essas avaliações fornecem feedback sobre o 

desempenho do servidor em sua nova função, identificando áreas de desenvolvimento ou 

necessidades de treinamento adicionais.  

É possível fornecer capacitação específica para aprimorar as habilidades necessárias 

para o desempenho da nova função. Essas ações promovem o crescimento profissional do 

servidor removido e garantem uma adaptação bem-sucedida. Em casos mais graves, a equipe 

de gestão de pessoas pode intervir e sugerir uma nova remoção do servidor. 

 

Quadro 17 – Atividades da Etapa de Acompanhamento pela PROGESP do servidor 

removido 

Acompanhamento pela PROGESP do 

servidor removido 

 Orientar e dar suporte ao servidor removido; 

 Avaliar periodicamente o desempenho o servidor 

removido em sua nova função; 

 Capacitar e treinar ao servidor removido para aprimorar as 

habilidades. 

Fonte: Elaboração Própria (2023). 

 

13ª etapa - Avaliação e Aprimoramento do processo: Ao final do processo de 

remoção interna, é realizada uma avaliação abrangente, identificando os resultados 

alcançados, as dificuldades encontradas e as oportunidades de melhoria. As atualizações 

periódicas também devem ser realizadas, pois as atividades executadas pelos setores podem 

ser remodeladas e as competências necessárias podem sofrer alterações.  

Com base nessa avaliação, são propostas ações de melhoria contínua para futuros 

processos de mapeamento de competências e remoção interna, visando aperfeiçoar e adequar 

às demandas da universidade. No quadro 18 apresenta-se de forma sucinta esta etapa. 
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Quadro 18 – Atividades da Etapa de Avaliação e Aprimoramento do processo: 

Avaliação e 

Aprimoramento do 

processo: 

 Avaliar o processo de remoção interna e identificar os resultados 

alcançados, as dificuldades encontradas e as áreas que podem ser 

aprimoradas; 

 Atualizar periodicamente o processo de remoção interna para alinhar com 

as demandas atuais da universidade. 

Fonte: Elaboração Própria (2023). 

 

Espera-se que essas proposições contribuam para o desenvolvimento das atividades 

desenvolvidas na PROGESP e tragam melhorias para o processo de remoção.  

Vale ressaltar que essas etapas são aplicáveis em situações em que o processo de 

remoção ocorre por interesse ou solicitação do servidor. No entanto, quando a remoção ocorre 

de ofício, por interesse da instituição para readequação de pessoal, algumas etapas podem ser 

suprimidas ou ajustadas, já que a instituição detém o poder de determinar a remoção sem a 

necessidade de solicitação do servidor. 

Nesse caso, as etapas sugeridas para a modalidade de remoção de ofício podem ser 

simplificadas. O objetivo é garantir a transparência e a organização do procedimento, mesmo 

que algumas etapas não exijam a mesma abordagem que ocorreria em uma remoção por 

interesse do servidor. 

Para a modalidade de ofício também se propõem um quadro com as etapas sugeridas e 

um formulário especifico. O formulário específico (Apêndice E), contém campos pertinentes 

à remoção de ofício, incluindo as justificativas para a readequação. 

É importante ressaltar que, mesmo na modalidade de remoção de ofício, a instituição 

deve agir com responsabilidade e consideração pelos direitos e interesses dos servidores 

envolvidos. A transparência no processo e o fornecimento adequado de informações sobre as 

razões da remoção são fundamentais para garantir a compreensão e a cooperação dos 

servidores afetados. 

Ao adotar um processo bem estruturado, mesmo para remoções de ofício, a instituição 

demonstra respeito pelos servidores e zela pela eficiência e qualidade na gestão de pessoal, 

visando ao melhor funcionamento da instituição como um todo. 

 

Quadro 19 – Etapas propostas para o remodelamento do processo de remoção de ofício   

Sequência Etapa 

1ª Identificação dos setores existentes na universidade 
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2ª Mapeamento das competências necessárias nos setores 

3ª Mapeamento de competências dos servidores 

4ª Efetivação da remoção e atualização dos sistemas 

5ª  Ambientação do servidor no novo setor 

6ª Acompanhamento pela PROGESP do servidor removido 

7ª Avaliação e Aprimoramento do processo 

Fonte: Elaboração Própria (2023). 

 

O processo de remoção de servidores por seleção por competências apresentado foi 

embasado em casos aplicados em outras instituições semelhantes à UFGD e na 

fundamentação teórica deste trabalho, que analisou autores no que se refere a competências, 

gestão por competências e movimentação de pessoal. 

Este estudo demonstrou que, por meio da proposição de formulários e edital próprios 

para suporte à decisão, é possível realizar a movimentação interna de servidores TAEs em 

uma Universidade Federal com base na gestão por competências. No entanto, alguns 

requisitos devem ser cumpridos para a efetiva implementação das proposições. Esta 

dissertação pode servir como exemplo na argumentação da possibilidade do uso e dos 

possíveis benefícios da realização da movimentação de servidores por meio da gestão por 

competências. 

Ao seguir esse modelo, a instituição poderá estabelecer um processo claro e 

transparente para a remoção dos servidores, pois diminui o subjetivismo do processo e 

minimiza as interferências políticas. Além disso, proporcionará servidores públicos com 

competências alinhadas às demandas setoriais e da organização, o que pode contribuir para o 

aprimoramento da qualidade e eficiência dos serviços prestados à população. Conforme 

mencionado por Pontes, Guastini e Abreu (2014), é fundamental que a organização possua 

uma equipe com as competências adequadas, alocada nos lugares corretos e desempenhando 

as tarefas apropriadas. Essa combinação proporciona maiores chances de a organização 

atingir seus objetivos, sua visão e sua missão. 

Será possível ainda proporcionar motivação e desenvolvimento aos servidores, que 

serão utilizados de forma eficiente dentro de um contexto de trabalho compatível com seus 

perfis profissionais e com a evolução organizacional de forma enxuta. 
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Caso seja de interesse da instituição, poderá ser delimitado, inicialmente, em quais 

setores e cargos a metodologia será aplicada para novas movimentações, assim como foi 

delimitado o cargo de assistente em administração nesta pesquisa. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A administração pública tem sido cobrada por maior eficiência e qualidade nos 

serviços prestados à sociedade, o que demanda inovações para melhorar as práticas da gestão 

pública. É importante ressaltar que, em períodos de crise financeira e incertezas, as 

organizações precisam otimizar e utilizar melhor seus servidores na prestação de serviços de 

qualidade. 

Com o objetivo de auxiliar nesse desafio, este estudo propôs diretrizes de remoção 

interna nas modalidades a pedido do servidor e de ofício, baseadas em gestão por 

competências. A metodologia adotada foi qualitativa, utilizando o estudo de caso como 

estratégia de pesquisa, de forma exploratória e descritiva. As técnicas de coleta de dados 

incluíram a análise de documentos institucionais e normativas que regem a gestão de pessoas 

no setor público. 

Realizou-se uma abordagem sobre os conceitos e um breve histórico do processo, 

assim como a regulamentação que orienta sua execução e avaliação. Em seguida, procurou-se 

compreender os conceitos relacionados às competências e suas tipologias, destacando como a 

gestão por competências pode ser utilizada no gerenciamento de pessoas, especialmente no 

setor público, permitindo que os gestores tenham maior assertividade no planejamento e 

alocação de pessoal. 

A análise qualitativa possibilitou identificar a ausência de uma política de remoção 

instituída, sobretudo de formulários próprios e manuais de procedimentos padronizados para 

direcionar os processos de remoção. Isso pode resultar na movimentação de servidores para 

atividades inadequadas, subutilização de capital humano e desperdício de força de trabalho. 

Verificou-se também a falta de informações disponíveis pelo setor responsável sobre 

remoções já ocorridas, além de outros problemas tratados nesta dissertação. 

Dessa forma, este estudo teve como objetivo geral propor diretrizes de remoção 

interna nas modalidades a pedido do servidor e de ofício, baseadas em gestão por 

competências. Para alcançar esse objetivo, foram estabelecidos quatro objetivos específicos: 

realizar diagnóstico das remoções dos servidores técnico-administrativos em educação, 

assistentes em administração, ocorridas na Universidade Federal da Grande Dourados para 

melhor compreensão do problema; propor metodologia de mapeamento das competências das 

funções setoriais e das competências individuais dos servidores assistentes em administração; 

mapear os fluxos dos processos remodelados de remoção interna nas modalidades a pedido do 

servidor e de ofício; e propor um modelo de edital de remoção interna a pedido, baseado na 
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análise de conhecimentos, habilidades e atitudes, capaz de auxiliar nas decisões concernentes 

à movimentação. 

Para atingir o primeiro objetivo específico, realizou-se uma pesquisa documental nos 

boletins de serviços disponíveis no site da Universidade no período de 2014 a junho de 2023. 

Foram levantadas as remoções internas de assistentes em administração na UFGD realizadas 

nesse período, totalizando 257 remoções. O ano de 2015 foi o que apresentou o maior número 

de remoções, sendo 40 casos. 

No entanto, não foi possível avaliar se as remoções foram a pedido ou de ofício, pois 

as informações disponíveis não traziam essa distinção. Ao solicitar informações à PROGESP, 

foi informado que não há quadro de vagas setoriais e não há registros das solicitações de 

remoções, além de não existir determinação quanto aos critérios para realizar as remoções. 

Isso evidencia a falta de transparência nos critérios de avaliação das solicitações e a não 

adoção da gestão por competências nos processos. 

A partir do conhecimento adquirido ao longo desta pesquisa, foi possível propor uma 

metodologia para mapear os setores e competências dos servidores. Essa metodologia inclui a 

criação de formulários específicos para cada mapeamento, permitindo assim cumprir com o 

segundo objetivo específico. Essas ferramentas fornecerão informações atualizadas sobre os 

servidores e gestores, incluindo as competências de cada servidor e o perfil necessário para 

cada vaga. 

Também foi proposta uma diretriz sequencial para a modalidade de remoção a pedido, 

composta por treze etapas. Essas etapas incluem a sensibilização da gestão, a identificação 

dos setores existentes na universidade, o mapeamento das competências necessárias em cada 

setor, o mapeamento das competências dos servidores, a elaboração e divulgação do edital do 

processo de remoção pela PROGESP, a inscrição dos candidatos, a análise do perfil de cada 

candidato, a seleção com base nos requisitos da vaga, a entrevista com o gestor do setor, a 

divulgação do resultado, a efetivação da remoção, a atualização dos sistemas, a ambientação 

do servidor no novo setor, o acompanhamento pela PROGESP do servidor removido e a 

avaliação e aprimoramento do processo. Para a remoção de ofício, foram propostas sete 

etapas. Além disso, foi feita a proposição de formulários específicos para cada modalidade e o 

edital para remoção interna a pedido, atingindo assim o objetivo geral e o quarto objetivo 

específico estabelecidos. 

O terceiro objetivo específico foi alcançado com a realização do mapeamento dos 

fluxos dos processos remodelados de remoção interna nas modalidades a pedido do servidor e 

de ofício, apresentados nos apêndices F e G, respectivamente. Esses mapeamentos mostram o 
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envolvimento e as responsabilidades entre as partes envolvidas: gestor do setor com vaga, 

PROGESP e servidor, e contribuem para uma melhor compreensão da proposta. 

Com essa metodologia e diretriz bem definidas, espera-se que o processo de remoção 

interna seja mais eficiente, transparente e justo, atendendo tanto às necessidades da instituição 

quanto às expectativas dos servidores envolvidos. Essa nova prática de remoção pode 

proporcionar ambientes de trabalho nos quais os servidores atuem motivados e elevem a 

qualidade dos serviços prestados à sociedade. Além disso, uma remoção bem planejada e 

gerenciada permite que a instituição alocar e alinhar sua força de trabalho de forma adequada, 

evitando desmotivações e descomprometimentos no rendimento dos profissionais. Isso 

proporciona novos conhecimentos, melhor visualização das competências disponíveis e 

necessárias, adequação e aproveitamento dos talentos profissionais, além de desconstruir a 

imagem de que o servidor removido é problemático ou improdutivo. 

Entre as vantagens percebidas por outras instituições, ao adotar a gestão por 

competências está o melhor aproveitamento das competências dos servidores e a maior 

adequação da força de trabalho aos objetivos da organização. Acredita-se que, à medida que a 

gestão por competências for desenvolvida e consolidada na instituição, poderá ser 

implementada em outros processos de gestão de pessoas, como seleção, alocação de pessoal e 

avaliação de desempenho. 

No contexto do setor público federal, o Governo Federal estabeleceu a PNDP em 

2019, visando melhorar a eficiência, eficácia e qualidade dos serviços públicos prestados ao 

cidadão. No entanto, são poucos os instrumentos que orientam os órgãos públicos sobre como 

implementar a gestão por competências de forma a subsidiar todos os processos de gestão de 

pessoas. 

Diante da atual sistemática de remoções na UFGD, a finalidade da PNDP se perde, 

pois, até mesmo o setor de Gestão de Pessoas fica sem informações precisas sobre a 

adequação dos servidores às necessidades da instituição. Portanto, espera-se que as 

contribuições deste estudo proporcionem maior agilidade, segurança e transparência no 

processo de remoção, tanto para os servidores quanto para a instituição. Além disso, as 

ferramentas propostas, como os formulários de mapeamento de competências, subsidiarão as 

decisões de gestão quanto à adequação da força de trabalho na instituição. 

Quanto às limitações da pesquisa, destaca-se a falta de informações sobre remoções no 

período de 2006 a 2013, o que poderia fornecer uma visão mais completa do processo desde o 

início da instituição. Também foi identificada a falta de uniformidade nas informações de 
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cargos e nomenclaturas nos dados coletados, além de erros de grafia nos nomes dos servidores 

e setores. 

Como sugestões para pesquisas futuras, seria interessante desenvolver um estudo que 

proponha um plano de seleção por competências, utilizando o mapeamento de competências, 

para preenchimento de vagas de Funções Gratificadas ou Cargos de Direção. Além disso, 

seria relevante investigar os motivos das remoções nos setores com maior número de 

movimentações e realizar um acompanhamento dos servidores que são removidos várias 

vezes em um curto período.  

Também seria importante realizar uma nova pesquisa para avaliar o impacto das 

propostas implementadas e o estudo de proposições para aplicação da gestão por 

competências em outras áreas da gestão de pessoas como: seleção, lotação, desenvolvimento.  

A decisão deste estudo em relação à função de remoção na gestão de pessoas foi 

fundamentada na ideia de promover um amadurecimento gradual tanto dentro da instituição 

quanto entre os servidores. Isso proporcionou um espaço de tempo necessário para que tanto a 

gestão quanto os servidores pudessem se adaptar e assimilar a filosofia e os processos 

envolvidos, possibilitando a identificação de desafios e oportunidades de melhoria de maneira 

mais eficiente antes de estender essas práticas para outras áreas da gestão de pessoas. 

É fundamental o envolvimento e trabalho conjunto de todos os gestores da instituição, 

em parceria com a PROGESP, no mapeamento das competências setoriais, no planejamento 

dos editais de remoção e no acompanhamento e monitoramento das remoções, visando 

melhorar as condições de trabalho, o ambiente e as relações entre servidores e instituição. 

Em síntese, ao alcançar os objetivos específicos, foi possível atingir o objetivo geral 

deste estudo e responder à questão de pesquisa. Além disso, o estudo proporcionará à 

PROGESP uma base de dados completa, apresentada em uma planilha contendo informações 

de todas as remoções realizadas na UFGD entre janeiro de 2014 e junho de 2023 (nome do 

servidor, setor de origem, setor de destino, data de remoção), acompanhadas das instruções de 

serviço correspondentes a essas remoções. Essa ação visa solucionar o problema identificado 

no setor, que consiste na ausência de registros dessas informações. 

Com a disponibilidade dessa base de dados, a PROGESP terá acesso a informações 

essenciais sobre todas as remoções internas realizadas ao longo do período estudado. Isso 

permitirá um melhor gerenciamento e acompanhamento dos processos de remoção, 

proporcionando maior transparência e facilitando a tomada de decisões relacionadas ao 

redimensionamento da força de trabalho da universidade. 
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A disponibilidade das instruções de serviço relacionadas a cada remoção também é de 

grande relevância, pois fornecerá orientações claras e documentadas sobre os procedimentos 

adotados em cada caso. Dessa forma, será possível garantir a uniformidade e consistência dos 

processos de remoção, além de contribuir para uma maior transparência no processo de 

remoção de servidores. 

Por fim, embora este estudo tenha focado em um único cargo, os diferentes 

instrumentos e práticas propostos podem compor uma política aplicável a todos os cargos da 

instituição, contribuindo para o cumprimento das metas estabelecidas no PDI (2022-2026) da 

UFGD, que prevê a implantação de uma política transparente para distribuição e 

movimentação dos cargos técnico-administrativos até 2026. 
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APÊNDICE A – Edital de Remoção Interna proposto 

 

Universidade Federal da Grande Dourados – UFGD 

Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas – PROGESP 

Edital de Remoção Interna 

A Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas – PROGESP, da Universidade Federal da Grande 
Dourados, em conformidade com o inciso II do Art. 36 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, que trata do instituto da remoção a pedido, observando os princípios administrativos e 
constitucionais, especialmente a ampla concorrência, torna pública a abertura das inscrições 
para o processo de remoção interna no âmbito da UFGD, destinado aos servidores técnico-
administrativos ocupantes da carreira de Técnico-Administrativo em Educação, levando em 
consideração as competências dos candidatos e as competências necessárias aos setores. 

1. Objetivo  

1.1 O presente edital tem como objetivo promover a remoção interna de servidores, levando 
em considerações suas competências (habilidades, atitudes e conhecimentos) e as 
competências requeridas para as vagas disponibilizadas, visando otimizar os recursos 
humanos da universidade e atender melhor às necessidades institucionais. 

2. Disposições Gerais: 

2.1 O processo de remoção interna a pedido será regido por este edital, seguindo as normas e 
regulamentos internos da instituição. 

2.2 O servidor interessado deverá preencher sua inscrição no processo de remoção interna, 
indicando a vaga de seu interesse e justificando sua escolha, conforme as orientações descritas 
neste edital. 

2.3 O processo seletivo regido por este edital destina-se aos servidores ativos com interesse na 
remoção a pedido, a critério da administração, de todas as unidades da UFGD, com o objetivo 
de preencher as vagas indicadas no Anexo I deste Edital. 

3. Requisitos para Participação  

3.1 Podem participar do processo de remoção interna os seguintes servidores: 

I. Servidores efetivos da Universidade Federal da Grande Dourados que estejam em 
efetivo exercício, mesmo cumprindo o estágio probatório; 

II. Servidores com, no mínimo, 12 (doze) meses de efetivo exercício no setor atual; 

III. Servidores que não estejam respondendo a processo administrativo; 

IV. Servidores sem pendências no atual setor; 

V. Servidores que não estejam em licenças e afastamentos oficiais (exceto licença-
maternidade); 
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VI. Servidores que tenham disponibilidade para os turnos/horários de funcionamento da 
unidade disponível no quadro de vagas. 

3.2 Além dos requisitos mencionados acima, os servidores técnico-administrativos devem 
cumprir os requisitos específicos de cada setor, de acordo com suas necessidades e 
conformidade. 

4. Modalidade de Remoção  

4.1 Remoção a Pedido do Servidor: Nessa modalidade, o servidor interessado deverá realizar 
sua inscrição para remoção na vaga disponibilizada por um setor específico, desde que atenda 
aos requisitos. 

4.2 A remoção a pedido, a critério da administração, será de iniciativa do servidor, ficando 
submetida ao interesse da administração. 

4.3 Todas as remoções a pedido, a critério da Administração, estarão condicionadas ao 
cadastro e à atualização no Banco de Mapeamento de Competências até o prazo de 20 de 
setembro de 2023, determinado e divulgado antecipadamente. 

5. Etapas do Processo  

5.1 Inscrição: Os servidores interessados em participar do processo de remoção interna 
deverão preencher o formulário de inscrição disponibilizado por meio do link: 
https://tinyurl.com/295vt2ju 

5.1.1 No formulário de solicitação de inscrição, é necessário que o candidato insira os 
seguintes documentos: 

a) a declaração de ciência da chefia imediata da unidade de origem sobre a participação do 
servidor no processo seletivo; 

b) Currículo Vitae; 

c) Cópia dos comprovantes acadêmicos; 

d) Cópia dos documentos comprobatórios das informações registradas no formulário de 
inscrição, em arquivo único. 

5.1.2 A inscrição implica o compromisso tácito, por parte do candidato, de aceitar as normas e 
condições estabelecidas neste Edital, não podendo alegar desconhecimento ou discordância 
posteriormente. O não preenchimento dos requisitos implicará na eliminação do candidato. 

5.1.3 O candidato deverá cadastrar ou atualizar o seu perfil de competências dentro do prazo 
determinado e divulgado pela PROGESP. 

5.1.4 Somente poderão concorrer os servidores que tenham atualizado o perfil de 
competências no ano corrente do edital. 

5.2 Fases da seleção: O processo seletivo será composto por duas fases: 
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5.2.1 Primeira Fase: Análise de Competências 

5.2.1.1 A equipe da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROGESP) realizará uma análise das 
competências do servidor, considerando suas habilidades, conhecimentos e atitudes, a fim de 
verificar sua adequação à vaga pleiteada. 

5.2.1.2 A PROGESP realizará uma análise curricular e documental dos servidores inscritos, 
aplicando critérios objetivos para a seleção dos candidatos que se enquadram ou não no perfil 
requerido para cada vaga. 

5.2.1.3 Os servidores que não atenderem aos requisitos mínimos serão desclassificados nessa 
fase. 

5.2.1.4 A não realização da atualização do perfil de competências dentro do prazo 
estabelecido impossibilitará a participação neste edital de processo de remoção interna do ano 
de 2023. 

5.2.2 Segunda Fase: Entrevista com o gestor do setor. 

5.2.2.1 Os classificados na primeira fase serão encaminhados para entrevista com o gestor do 
setor que oferece a vaga. 

5.2.2.2 Durante a entrevista, o gestor avaliará o servidor quanto ao seu conhecimento técnico, 
habilidades comportamentais e adequação ao ambiente de trabalho da unidade. 

5.2.2.3 Com base na entrevista, o gestor classificará os candidatos de acordo com sua 
percepção e de acordo com as necessidades da unidade. 

5.3 Divulgação dos Resultados e Recursos: 

5.3.1 Resultado Preliminar: Após a conclusão da segunda fase, será publicada uma lista com a 
ordem de classificação dos candidatos, considerando o desempenho na entrevista com o 
gestor de cada unidade. 

5.3.2 Período de Recurso: Será estabelecido um prazo para interposição de recursos pelos 
servidores. 

5.3.2.1 A comissão responsável pelo processo avaliará os recursos e emitirá um parecer final, 
que poderá resultar em eventuais alterações na lista de classificação. 

5.3.3 Resultado Final: Após avaliação dos recursos, será publicado o resultado final. 

5.3.3.1 A classificação final será baseada na combinação dos resultados da primeira fase e da 
entrevista com o gestor da unidade. 

6. Da remoção: 

6.1 O processamento das remoções dar-se-á observando a opção feita pelos candidatos e a 
ordem de classificação. 
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6.2 A remoção interna será realizada de acordo com as vagas disponíveis e as necessidades da 
instituição. 

6.3 A remoção do candidato classificado nos termos do edital ocorrerá através de instrução de 
serviço de remoção, somente após a nomeação, posse e exercício de outro servidor aprovado 
em concurso público autorizado pelo Governo Federal, ou através da chegada de outro 
servidor que também foi removido através de edital, para preenchimento da respectiva vaga, 
exceto quando a chefia autorizar a remoção sem substituição imediata, com o acordo do 
Gestor da Unidade. 

6.3.1 A unidade de origem terá prioridade na alocação de servidores ingressantes na 
Universidade, assim como no processo seletivo de remoção subsequente, observada análise 
acerca do dimensionamento da força de trabalho. 

6.4 O servidor somente poderá se afastar do seu setor originário após a publicação de 
Instrução de Serviço referente à sua remoção; até que a publicação ocorra, o servidor deverá 
manter-se no exercício de suas atividades laborais em sua unidade de origem. 

6.5 Os servidores ocupantes de Função Gratificada – FG ou Cargo de Direção – CD serão 
removidos somente após a dispensa da função ou cargo. 

6.6 O servidor removido deverá realizar a transição de atividades do setor em que será 
removido, mantendo-se à disposição por um período de 15 (quinze) dias após o início das 
atividades no novo setor. 

6.7 A chefia do setor que receber o servidor removido deverá submetê-lo a treinamento, com 
vistas à sua adequação às atividades relacionadas ao cargo. 

6.8 A inscrição no edital de remoção no âmbito da UFGD dos servidores técnico-
administrativos não assegura o direito à remoção, ficando o ato condicionado à classificação 
dentro do número de vagas disponibilizadas para remoção. 

6.9 Por ocasião do surgimento de vagas posteriores, dentro do prazo de validade do edital, a 
PROGESP consultará os candidatos classificados sobre o interesse na remoção para a nova 
vaga, obedecendo à ordem de classificação. 

6.10 Os servidores convocados para remoção poderão desistir, na hipótese de caso fortuito ou 
de força maior devidamente comprovada, sendo automaticamente contemplado o próximo 
servidor classificado. 

7. Disposições Finais: 

7.1 Este edital de remoção será a principal ferramenta para a realização da remoção. 

7.2 Este edital terá validade de 1 (um) ano, a contar da data de publicação. 

7.3 O edital de remoção será sempre publicado antes dos editais de concurso público, das 
nomeações de candidatos(as) aprovados(as) em concurso público e das redistribuições. 
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7.4 Neste edital constarão as vagas, os pré-requisitos para preenchimento das vagas, os 
critérios de seleção e classificação, os prazos e as demais normas do processo seletivo de 
remoção. 

7.5 A PROGESP não se responsabiliza por processos formalizados e/ou recebidos após o 
prazo ou que não sigam as regras estabelecidas no cronograma, portanto, o servidor deverá 
realizar sua inscrição sob sua própria responsabilidade, dentro do prazo e das regras 
estabelecidas neste Edital. 

7.6 Não serão aceitas inscrições por outros meios não previstos neste Edital. 

7.7 Casos omissos serão resolvidos pela comissão responsável pelo processo de remoção 
interna. 

 

Pró-reitor de Gestão de Pessoas 

04/09/2023 

 

CRONOGRAMA 

Etapa Data 

Publicação do Edital 04 de setembro de 2023 

Abertura das inscrições 04 a 14 de setembro de 
2023 

Divulgação das inscrições recebidas 15 de setembro de 2023 

Divulgação do Resultado Preliminar da 1ª Fase: Análise de 
Competências 

21 de setembro de 2023 

Prazo para recursos 22 a 24 de setembro de 
2023 

Resultado dos recursos 27 de setembro de 2023 

Resultado Final da 1ª Fase: Análise de Competências 27 de setembro de 2023 

Convocação para Entrevistas com Gestores 29 de setembro de 2023 

Entrevistas com Gestores 02 a 06 de outubro de 
2023 

Divulgação do Resultado Preliminar e Classificatório das 
Entrevistas 

10 de outubro de 2023 

Prazo para Recurso 13 a 15 de outubro de 
2023 
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Resultado dos recursos 18 de outubro de 2023 

Divulgação do Resultado Final 18 de outubro de 2023 

Homologação do Resultado Final 18 de outubro de 2023 

(As datas e prazos são fictícios e podem ser ajustadas de acordo com as necessidades da UFGD) 

 

ANEXO I 

QUADRO DE VAGAS 

Nº 
da 

Vaga 

Cargo Quantidade 
de vagas 

Atividades Requisitos 
 

Unidade 

01 Assistente em 
Administração 

01 Acompanhar e orientar o 
cadastramento, a 

execução e a avaliação 
dos projetos de pesquisa 

da UFGD;  
 

Atender à comunidade 
universitária, 

esclarecendo dúvidas 
sobre grupos e projetos 
de pesquisa, emitindo 

declarações de 
coordenação, 
participação e 

colaboração em projetos 
de pesquisa, dentre 

outras atividades. Além 
disso, a DIPQ é 

responsável pela gestão 
financeira do recurso 

destinado aos 
pesquisadores com 

projetos cadastrados na 
Coordenadoria de 
Pesquisa (COPQ), 

através do Programa de 
Apoio à Pesquisa 
(PAP/UFGD), que 

permite pagamentos de 
inscrições em eventos 

nacionais e 
internacionais, taxas de 
publicações e traduções 
de artigos científicos, 

capítulos e livros, 
aquisição de materiais 

gráficos e de consumo. A 
DIPQ ainda auxilia a 
COPQ na gestão dos 
grupos de pesquisa 

credenciados e 
certificados no Diretório 
de Grupos de Pesquisa 
do CNPq, auxiliando os 

Formação: 
graduação em 
administração. 

 
Conhecimento 
em: projetos de 

pesquisa, 
inovação, gestão 

de eventos. 
 

Habilidades: 
apresentação de 

dados, 
atendimento ao 

público, 
comunicação 

clara, elaboração 
de manuais, 

elaboração de 
relatórios, gestão 
de documentos 

oficiais, suporte à 
pesquisa, trabalho 

em equipe. 
 

Atitudes: 
resiliente, 

colaborativo, 
ético, buscar 
melhorias, ter 

iniciativa, seguir 
normas. 

 
Turno: Vespertino 

DIPQ/PROPP 
(Coordenadoria de 

Pesquisa/ Pró-Reitoria 
de Ensino de Pós-

Graduação e Pesquisa) 
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líderes e acompanhando 
a situação dos grupos de 

modo a mantê-los em 
conformidade com as 

recomendações do 
CNPq. 

02 Assistente em 
Administração 

01 Assessoramento, 
acompanhamento e 

coordenação dos serviços 
de vigilância e 

monitoramento da 
estrutura física da 

UFGD; 
 

Planejamento, gestão e 
fiscalização de contratos 
de serviços de vigilância 

patrimonial com 
emprego de 

monitoramento 
presencial e remoto. 

Formação: 
graduação em 
administração, 

ciências 
contábeis, direito.  

 
Conhecimento 
em: políticas 

éticas, compras 
públicas, gestão 

de contratos, 
legislação 
trabalhista, 

normativas de 
segurança do 

trabalho, gestão 
ambiental, gestão 

de recursos 
materiais e 
patrimônio, 

contabilidade. 
 

Habilidades: 
análise de dados 
orçamentários, 

desenvolver 
indicadores de 

qualidade, 
elaborar planilhas, 

relatórios, 
manuais, 

mediação de 
conflitos, trabalho 

em equipe. 
 

Atitudes: 
resiliente, 

colaborativo, 
ético, buscar 
melhorias, ter 

iniciativa, seguir 
normas, 

responsável, 
resolutivo em 

problemas, 
tomador de 
decisões. 

 
Experiência: 

gestão de 
contratos, 
licitações. 

 
Turno:  Vespertino 

DIPP/ PU (Divisão de 
proteção 

patrimonial/Prefeitura 
Universitária) 
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03 Assistente em 
Administração 

02 Administração de 
recursos referentes a 

convênios e contratos de 
projetos de pesquisa; 

 
Acompanhamento de 

procedimentos cabíveis 
referentes à compra de 
equipamentos, bens e 

serviços relacionados ao 
fomento à ciência, 

tecnologia e inovação; 
 

Realizar o recebimento, 
descentralização, 

utilização e finalização 
dos recursos oriundos da 

Coordenação de 
Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível 
Superior-CAPES. 

Formação: 
graduação em 

ciências 
contábeis. 

 
Conhecimento 
em: políticas 

éticas, políticas de 
incentivo à 
pesquisa e 
inovação, 

sistemas de 
gestão, redação 
oficial, compras 

públicas, licitação 
e contabilidade. 

 
Habilidades: 

análise de dados 
orçamentários, 
apresentação de 
dados, elaborar 

planilhas, 
relatórios, suporte 

à pesquisa. 
 

Atitudes: 
resiliente, 

colaborativo, 
ético, buscar 
melhorias, ter 

iniciativa, seguir 
normas, 

responsável, 
resolutivo em 

problemas, 
tomador de 

decisões, busca de 
resultados. 

 
Experiência: 

gestão de 
contratos, 
licitações, 
compras. 

  
Turno: Matutino e 

vespertino 

DIPROJOR/PROPP 
(Divisão de Projetos/ 

Pró-Reitoria de Ensino 
de Pós-Graduação e 

Pesquisa) 
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APÊNDICE B – Formulário de Mapeamento de Competências Requeridas nos Setores 
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APÊNDICE C – Formulário de Mapeamento de Competências dos Servidores 
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APÊNDICE D – Formulário de Inscrição para o Edital de Remoção no Interesse do 

Servidor 
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APÊNDICE E – Formulário para Remoção – Modalidade De Ofício 
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APÊNDICE F – Mapeamento do fluxo remodelado da Remoção a Pedido 
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APÊNDICE G – Mapeamento do fluxo remodelado da Remoção De Ofício 
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APÊNDICE H – Etapas e atividades propostas no remodelamento do processo de 

remoção 

Etapa Ações 

Sensibilização da gestão  Conversar com gestores, buscando a aceitação e 

envolvimento; 

 Realizar palestras e oficinas com todos os servidores; 

 Envolver os representantes de cada unidade; 

 Solicitar o apoio da ENAP para fornecer cursos aos 

servidores; 

 Enfrentar o desafio de fazer com que os responsáveis 

estratégicos e táticos compreendam a importância da gestão 

por competências. 

Identificação dos setores existentes na 

universidade 

 Identificar todos os setores existentes na universidade. 

Mapeamento das competências 

necessárias nos setores 

 Identificar de todas as funções em cada setor; 

 Identificar e detalhar as competências necessárias para cada 

função em cada setor; 

 Revisar periodicamente aas competências mapeadas; 

 Criar grupos de trabalho setoriais para o mapeamento de 

competências setoriais; 

 Validar com os servidores do setor as competências 

mapeadas; 

 Registrar as competências requeridas em um formulário 

próprio; 

 Alimentar o Banco de Dados com as competências 

requeridas; 

 Elaborar um perfil do servidor desejado; 

 A PROGESP poderá consultar as informações armazenadas 

no banco de mapeamento para identificar e analisar o perfil 

dos candidatos. 

Mapeamento de competências dos 

servidores 

 Iniciar a formação de um banco de dados contendo o perfil de 

todos os servidores TAEs da instituição; 

 Coletar informações como nome, cargo, setor de atuação, 

tempo de serviço, qualificações e experiências dos 

servidores; 

 Abrir periodicamente o formulário utilizado no mapeamento 

para as atualizações; 

 Utilizar o banco de dados para que a organização conheça o 

perfil dos servidores e suas trajetórias profissionais e reavalie 
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a distribuição do quadro de servidores. 

PROGESP elabora e divulga o Edital 

do processo de remoção 

 Informar no Edital as vagas, etapas, critérios do processo de 

seleção e os requisitos básicos; 

 Descrever características da vaga como o ambiente de 

trabalho, habilidades e atitudes necessárias; 

 Publicar o Edital na página de editais da instituição e Boletim 

de Serviços; 

 Divulgar nos e-mails e redes sociais institucionais; 

 Fornecer informações e suporte durante todo o processo de 

remoção; 

 Estabelecer prazos e restrições que a instituição julgar 

necessárias. 

Inscrição dos candidatos Candidato: 

 Ter cadastro prévio no banco de perfil de competências; 

 Acompanhar as diretrizes e prazos; 

 Realizar a inscrição em formulário online específico; 

 Selecionar a vaga desejada; 

 Preencher as informações solicitadas no formulário; 

 Estar ciente da possibilidade de perdas de benefícios, como 

adicionais de insalubridade e jornada de trabalho 

diferenciada; 

 Enviar documentos comprobatórios das informações 

cadastradas. 

PROGESP analisa o perfil de cada 

candidato e seleciona com base nos 

requisitos da vaga 

 Selecionar previamente os candidatos; 

 Analisar os requisitos da vaga utilizando o banco de 

mapeamento das competências dos servidores; 

 Encaminhar para entrevistas com gestores de cada setor. 

Entrevista com gestor do setor Gestor: 

 Participar diretamente na seleção; 

 Avaliar na fase final os candidatos; 

 Utilizar na avaliação entrevistas estruturadas; 

 Encaminhar à equipe responsável pelo processo de remoção 

uma ordem de prioridade entre os candidatos para o 

preenchimento da vaga. 

Divulgação do resultado do processo  Publicar o resultado preliminar; 

 Divulgar nos canais institucionais; 

 Fase recursal; 

 Publicar o resultado final; 

 Providenciar a ciência de todas as partes envolvidas no 
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processo, incluindo o atual gestor do servidor selecionado. 

Efetivação da remoção e atualização 

dos sistemas 

 Publicar a IS com o nome do servidor, número do SIAPE, 

setor de origem, setor de destino, motivo da remoção e data 

de início do exercício no novo setor; 

 Atualizar os sistemas de gestão de pessoas. 

Ambientação do servidor no novo setor  Integrar ao novo ambiente de trabalho o servidor removido; 

 Promover ações de acolhimento e inclusão. 

Acompanhamento pela PROGESP do 

servidor removido 

 Orientar e dar suporte ao servidor removido; 

 Avaliar periodicamente o desempenho o servidor removido 

em sua nova função; 

 Capacitar e treinar ao servidor removido para aprimorar as 

habilidades. 

Avaliação e Aprimoramento do 

processo: 

 Avaliar o processo de remoção interna e identificar os 

resultados alcançados, as dificuldades encontradas e as áreas 

que podem ser aprimoradas; 

 Atualizar periodicamente o processo de remoção interna para 

alinhar com as demandas atuais da universidade. 
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APÊNDICE I – Relatório Técnico 
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ANEXO A – Formulário de requerimento geral 

REQUERIMENTO GERAL       ( ) DOCENTE ( ) TÉCNICO ADMINISTRATIVO 
 
Nome:                                                                                    Matrícula  
Cargo:                                                                                    Função:  
Lotação:                                                                                 Data de Admissão:         /      / 
 
 
Requer: 
 
01) Afastamento: ( ) Estudo ( ) Para outro Órgão ou Entidade (   ) Mandato eletivo 
02) (  ) Ajuda de custo para redistribuição / redist. ex-ofício 
03) (  ) Abono permanência 
04) Aposentadoria Voluntária: (  ) Tempo de serviço/Contribuição ( ) Idade 
05) (  )Averbação de tempo de serviço 
06) (  ) Alteração de regime de trabalho (Docentes): de ______________ para: ______________ 
07) Auxílio: ( ) Funeral (  ) Natalidade (  ) Reclusão 
08) Incentivos: (  ) Qualificação (Téc.Adm.)  () Titulação (especialização e aperfeiçoamento - docentes) 
09) Licenças / Concessões 
Nº Dias/meses: ____/____ período: ____/____/______ a ____/____/______ Parcela* ___ 
8-01) (  ) Afast. Cônjuge ou Comp.     8-02) (  ) Atividade política  
8-03) (  ) Doença de familiares           8-04) (  ) Mandato classista                                8-05) (  ) Prêmio por 
assiduidade 
8-06) (  ) Gestante                               8-07) (  ) Adotante/Guarda Judicial              8-08) () Paternidade 
8-09) (  ) Trat. própria saúde              8-10) (  ) trato assuntos particulares             8-11) (  ) Doar Sangue 
8-12) (  ) Casamento                           8-13) (  ) Falecimento 
09) (  ) Insalubridade (  ) Penosidade (  ) Periculosidade (  ) Radiação Ionizante 
10) (  ) Pedido de Exoneração (estatutário) - a partir de ____/____/______ 
11) (  ) Alteração de conta corrente para recebimento de remuneração ou retribuição 
12) Progressão por (  ) Capacitação (Téc.Adm.) (  ) Titulação (Progressão Vertical para Docente) 
13) (  ) Remoção e Lotação 
14) (  ) Avaliação da Capacidade Laborativa 
15) (  ) Retorno antecipado de licença ou afastamento. Retorno em ____/____/______ 
16) (  ) Ficha Financeira: ano _____ ao ano _____ 
17) (  ) Declaração de Rendimento: ____/______ (mês/ano) a ____/______ (mês/ano) 
18) (  ) Declaração de índice (CEF): de ____/______ (mês/ano) a ____/______ (mês/ano) 
19) (  ) Declaração de progressão (CEF): de ____/______ (mês/ano) a ____/______ (mês/ano) 
20) ________________________________________________________________________________ 
 
 
Local:                                           Data:        /        /                        _________________________________ 
               Assinatura 
 
 
Chefia - Assinatura e Carimbo (ao lado) _______________________________ 
      assinatura 
 
Observações 


